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Conheça as Normas do CNJ para a Equidade Racial no Judiciário. 

O combate ao racismo e a busca pela igualdade material ganharam um aliado
fundamental: o arcabouço de resoluções e recomendações emitidas pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ). 

Reunidas em um único documento, essas diretrizes institucionais representam o
esforço concentrado da cúpula do Judiciário brasileiro para transpor a barreira da
igualdade meramente formal e construir um ambiente de justiça verdadeiramente
inclusivo, plural e antirracista.

Paulo Everton Silva Lima
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MENSAGEM INICIAL 

Nesta compilação, você terá acesso imediato aos principais marcos regulatórios que estão
transformando as estruturas de poder e o funcionamento dos tribunais no país. Entre os
destaques, encontram-se: 

A Resolução nº 540/2023: Que estabelece a paridade de gênero com uma inovadora perspectiva
interseccional de raça e etnia para o preenchimento de funções comissionadas, cargos de chefia
e assessoramento nos tribunais;

A Resolução nº 519/2023: Que institui o Prêmio "Equidade Racial" e cria o Indicador de
Desempenho na Promoção da Equidade Racial (IPER) para mensurar o comprometimento real de
cada órgão da justiça nessa pauta; 

A Resolução nº 492/2023: Que torna obrigatória a capacitação contínua de magistrados e
magistradas em direitos humanos, gênero, raça e etnia, visando neutralizar preconceitos
implícitos na atividade jurisdicional;

A Resolução nº 440/2022 e a Recomendação nº 119/2021: Que protegem a liberdade de crença e
combatem firmemente a intolerância religiosa, blindando cultos e manifestações de matriz
tradicional africana contra preconceitos institucionais;

A Instrução Normativa nº 63/2015: Marco histórico inicial que fixou a reserva de 20% das vagas
para pessoas negras nos concursos públicos da estrutura administrativa interna do CNJ. 

Mais do que simples textos burocráticos, essas normativas são instrumentos de intervenção viva
e a base jurídica que fundamenta e legitima a criação da nossa plataforma, o Radar do Perfil
Étnico-Racial da Magistratura.

Convidamos você — magistrado, servidor, advogado, estudante ou cidadão engajado na causa
democrática — a explorar este material técnico. Compreender essas regras é o primeiro passo
para fiscalizar, cobrar e garantir a efetiva accountability e a transparência ativa em nosso
sistema de justiça. 

Acesse o documento, navegue pelas seções do nosso site e junte-se a nós na construção de uma
cultura organizacional e social genuinamente antirracista. 

 Boa leitura! 
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RESOLUÇÃO 540 (18/12/2023)

Altera a Resolução CNJ nº 255/2018 e dispõe sobre paridade de gênero, com perspectiva
interseccional de raça e etnia, em atividades administrativas e jurisdicionais no âmbito do
Poder Judiciário.

CONSIDERANDO a garantia constitucional da igualdade em direitos e obrigações entre homens e
mulheres (art. 5º, I, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO o objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de promoção do bem
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação (art. 3º, IV, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a igualdade de gênero constitui expressão da cidadania e da dignidade
humana, princípios fundamentais da República Federativa do Brasil e valores do Estado
Democrático de Direito;

CONSIDERANDO que a igualdade é um pressuposto fundamental da democracia e que a
sociedade democrática jamais poderá ignorar as capacidades, os saberes, a experiência e a
criatividade das mulheres;

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de
Discriminações contra as Mulheres (CEDAW) de 1979, segundo o qual, a adoção pelos Estados-
Partes de medidas especiais de caráter temporário destinadas a acelerar a igualdade de fato
entre o homem e a mulher não se considerará discriminação na forma definida naquela
Convenção;

CONSIDERANDO o disposto na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violência contra a Mulher “Convenção Belém do Pará” de 1994 e na Declaração e Plataforma de
Pequim da Organização das Nações Unidas de 1995;

CONSIDERANDO que as desigualdades existentes entre homens e mulheres no mundo dos fatos
são resultados de construções sociais, estereótipos de gênero e de papéis sociais diferenciados
que há séculos sobrecarregam as mulheres e as impedem de exercer sua plena cidadania;

CONSIDERANDO o disposto na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação Racial de 1966 e na Convenção Interamericana contra o Racismo, a
Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância de 2013;

Art. 1º O art. 2º da Resolução CNJ nº 255/2018 passa a vigorar com a seguinte redação, e com o
acréscimo dos artigos 2-A e 2-B:

Art. 2º Os órgãos do Poder Judiciário observarão, sempre que possível, a participação equânime
de homens e mulheres, com perspectiva interseccional de raça e etnia, proporcionando a
ocupação de, no mínimo, 50% de mulheres, em:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4377.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4377.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/d1973.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/d1973.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2670
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I – convocação e designação de juízes(as) para atividade jurisdicional ou para auxiliar na
administração da justiça;

II – designação de cargos de chefia e assessoramento, inclusive direções de foro quando de livre
indicação;

III – composição de comissões, comitês, grupos de trabalho, ou outros coletivos de livre
indicação;

IV –mesas de eventos institucionais;

V – contratação de estagiários(as), inclusive nos programas de residência jurídica, ressalvados
os editais em andamento;

VI – contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, considerada cada função do
contrato, ressalvados os editais em andamento.

§ 1º Para a composição equânime de que trata o caput, por mulher compreende-se mulher
cisgênero, mulher transgênero e fluida.

§ 2º O preenchimento das vagas deverá respeitar, resguardada a medida do possível, a
proporção respectiva de gênero, raça e etnia da população brasileira, por Estado da Federação,
segundo o último Censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e de
acordo com critérios estabelecidos pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ, sem
prejuízo de superação dessa proporção se houver possibilidade, no que se refere aos grupos
minorizados.

§ 3º A proporcionalidade de gênero, raça e etnia de que trata o parágrafo segundo deverá ser
divulgada nos portais dos tribunais, de forma acessível à consulta pública.

§ 4º Nas convocações de juízes(as) para atividade jurisdicional e para auxiliar na administração
da justiça, bem como nas designações de servidores(as) para cargos de chefia e assessoramento
da alta administração, a alternância poderá ser considerada como garantia da paridade de
gênero.

Art. 1º O art. 2º da Resolução CNJ nº 255/2018 passa a vigorar com a seguinte redação, e com o
acréscimo dos artigos 2-A e 2-B:

Art. 2º Os órgãos do Poder Judiciário observarão, sempre que possível, a participação equânime
de homens e mulheres, com perspectiva interseccional de raça e etnia, proporcionando a
ocupação de, no mínimo, 50% de mulheres, em:

I – convocação e designação de juízes(as) para atividade jurisdicional ou para auxiliar na
administração da justiça;

II – designação de cargos de chefia e assessoramento, inclusive direções de foro quando de livre
indicação;

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2670
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III – composição de comissões, comitês, grupos de trabalho, ou outros coletivos de livre
indicação;

IV –mesas de eventos institucionais;

V – contratação de estagiários(as), inclusive nos programas de residência jurídica, ressalvados
os editais em andamento;

VI – contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, considerada cada função do
contrato, ressalvados os editais em andamento.

§ 1º Para a composição equânime de que trata o caput, por mulher compreende-se mulher
cisgênero, mulher transgênero e fluida.

§ 2º O preenchimento das vagas deverá respeitar, resguardada a medida do possível, a
proporção respectiva de gênero, raça e etnia da população brasileira, por Estado da Federação,
segundo o último Censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e de
acordo com critérios estabelecidos pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ, sem
prejuízo de superação dessa proporção se houver possibilidade, no que se refere aos grupos
minorizados.

§ 3º A proporcionalidade de gênero, raça e etnia de que trata o parágrafo segundo deverá ser
divulgada nos portais dos tribunais, de forma acessível à consulta pública.

§ 4º Nas convocações de juízes(as) para atividade jurisdicional e para auxiliar na administração
da justiça, bem como nas designações de servidores(as) para cargos de chefia e assessoramento
da alta administração, a alternância poderá ser considerada como garantia da paridade de
gênero.

§ 5º A paridade na designação de servidores(as) e magistrados(as) para cargos de chefia e
assessoramento respeitará as situações de equipes consolidadas, sem prejuízo de que seja
considerada a paridade de gênero quando o(a) gestor(a) entender pela modificação em
designações e composição.

§ 6º Comissões, comitês, conselhos, grupos de trabalho e outros colegiados de livre indicação,
criados com objetivo de propor ações voltadas à paridade de gênero, raça e etnia no Poder
Judiciário não se incluem no caput, admitindo-se sua formação majoritária ou exclusivamente
por pessoas componentes dos grupos minorizados.

§ 7º A observância da paridade de gênero, por função, nos contratos de serviço terceirizado não
poderá causar a redução do percentual total de mulheres no contrato e admitirá flexibilização
no que tange às funções insalubres e com jornada noturna.

§ 8º Em acréscimo à paridade de gênero e à perspectiva interseccional de raça e etnia, o
tribunal, conselho ou seção judiciária observará a participação de pessoas que expressem a
diversidade da sociedade nacional, atendendo marcadores sociais tais como origem,
deficiência, orientação sexual e identidade de gênero.
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§ 9º Aplicam-se as disposições deste artigo para as gestões administrativas iniciadas 90
(noventa) dias após a publicação desta Resolução.

Art. 2-A O Poder Judiciário manterá o Repositório Nacional de Mulheres Juristas, banco de dados
on-line, de inscrição voluntária e publicado no Portal do CNJ, objetivando a divulgação de dados
públicos, ou autorizados, de mulheres que atuam no sistema de justiça ou na atividade
acadêmica, com expertise em determinada área do Direito.

§ 1º Os tribunais que não criaram repositório de mulheres juristas próprio deverão aderir ao
repositório do Conselho Nacional de Justiça.

§ 2º O repositório será atualizado a cada 2 (dois) anos e divulgado mediante campanhas
periódicas promovidas pelos tribunais, conselhos e seções judiciárias que fomentem o
reconhecimento das mulheres no âmbito do Poder Judiciário.

§ 3º Os órgãos do Poder Judiciário deverão realizar consulta prévia ao repositório, sempre que
possível, para viabilizar a participação de mulheres juristas nele inscritas em eventos e ações
institucionais, ou para a promoção de citações de suas obras.

Art. 2-B A realização de um seminário nacional para fortalecimento e proposições concretas de
aperfeiçoamento da Política de Incentivo à Participação Institucional Feminina integrará o
calendário anual do CNJ e será realizado, preferencialmente, no mês de setembro de cada ano.

Parágrafo único. Os tribunais, conselhos e seções judiciárias deverão realizar reuniões
preparatórias ao seminário previsto no caput, para balanço das atividades das comissões e
grupos locais sobre equidade de gênero e equidade racial e para indicar ao menos uma
magistrada para representar o órgão no seminário nacional.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso

RESOLUÇÃO 519 (11/09/2023)

Institui o Prêmio “Equidade Racial”, com o objetivo de estimular e disseminar práticas que visem
a eliminação das desigualdades raciais, premiando ações, projetos ou programas inovadores
que combatam o racismo e impulsionem a equidade racial no âmbito do Poder Judiciário. 

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 estabelece, como objetivo fundamental da
República Federativa do Brasil, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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CONSIDERANDO a Convenção sobre Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial
(Decreto n. 65.810/1969);

CONSIDERANDO a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e
Formas Correlatas de Intolerância (Decreto n. 10.932/2022);

CONSIDERANDO que o Estatuto de Igualdade Racial (Lei n. 12.288/2010) determina, em seu caput
e § 2º do art. 39, que o poder público deverá promover ações que assegurem a igualdade de
oportunidades no mercado de trabalho para a população negra, inclusive mediante a
implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas contratações  do setor público
e, ainda, que as ações visando promover a igualdade de oportunidades na esfera da
administração pública far-se-ão por meio de normas estabelecidas ou a serem estabelecidas em
legislação específica e em seus regulamentos;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 47/21 do Conselho de Direitos Humanos da
Organização das Nações Unidas, instando os Estados a fazerem avançar a agenda antirracismo,
dando prioridade à consecução da igualdade racial e da justiça, acelerando ações para
implementar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a fim de evitar que os
africanos e as pessoas de ascendência africana sejam deixados para trás;

CONSIDERANDO o disposto no Relatório Anual do Alto Comissariado das Nações Unidas para os
Direitos Humanos e nos relatórios do Gabinete do Alto Comissariado e do Secretário-Geral sobre
Racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, acompanhamento e aplicação
da Declaração de Durban e do Programa de Ação, no sentido de que os Estados devem
intensificar a implementação das 20 (vinte) ações contidas na agenda de mudança
transformadora para a justiça racial;

CONSIDERANDO os termos da Carta de Brasília entregue ao CNJ em 2018 pelo Encontro Nacional
de Juízas e Juízes Negros (Enajun), a qual propunha a criação de um fórum permanente no Poder
Judiciário visando à produção de conhecimento no apoio à adoção de ações concretas para a
identificação, prevenção e superação da discriminação institucional;

CONSIDERANDO as conclusões constantes no Relatório de Atividade Igualdade Racial no
Judiciário, do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria CNJ n. 108/2020, que propôs a criação
de um espaço permanente para tratar sobre as questões raciais no âmbito do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO os termos do Acordo de Cooperação Técnica n. 053/2022, celebrado entre o
Conselho Nacional de Justiça e o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior do Trabalho, o
Conselho da Justiça Federal e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que tem por objeto o
desenvolvimento de ações para a proteção e promoção da Equidade Racial e a concretização do
Pacto Nacional do Judiciário pela Equidade Racial; 

CONSIDERANDO a criação do Fórum Nacional do Poder Judiciário para a Equidade Racial
(Fonaer) pela Resolução CNJ n. 490/2023;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3374
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CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no procedimento Ato Normativo n. 0005330-
02.2023.2.00.0000, na 12ª Sessão Virtual, encerrada em 1º de setembro de 2023;

RESOLVE: 

Art. 1o Instituir o Prêmio Equidade Racial com os seguintes objetivos:

I – premiar desempenho dos tribunais no âmbito das ações que visem o combate ao racismo e a
eliminação de desigualdades e discriminações raciais;

II – premiar ações, projetos ou programas inovadores, desenvolvidos no âmbito do Poder
Judiciário, que combatam o racismo e impulsionem a promoção da equidade racial; e

III – estimular e disseminar práticas de sucesso no âmbito dos tribunais que visem o combate ao
racismo e a promoção da equidade racial.

Art. 2o Fica criado o Indicador de Desempenho na Promoção da Equidade Racial (IPER) para
mensurar o resultado e o nível de comprometimento dos órgãos na realização de ações que
visem o combate ao racismo e a eliminação de desigualdades e discriminações raciais.

Parágrafo único. O IPER será regulamentado por ato da Presidência do Conselho Nacional de
Justiça.

Art. 3o O Prêmio Equidade Racial, a ser anualmente outorgado, será constituído pelos seguintes
eixos:

I – Desempenho: tribunais com melhores resultados no IPER; e

II – Boas práticas: iniciativas inovadoras de magistrados/as e/ou servidores/as que contribuam
para o combate ao racismo e a promoção da equidade racial.

Art. 4o As práticas serão avaliadas pelo Fórum Nacional do Poder Judiciário para a Equidade
Racial (Fonaer), a partir dos seguintes critérios:

I – inovação: a prática deve ter sido capaz de provocar mudanças positivas por meio da
implementação de novas técnicas, metodologias e outras estratégias criativas;

II – resolutividade das demandas de equidade racial: promoção de celeridade à solução de
demandas envolvendo racismo, a temática racial e garantia de efetividade da jurisdição; 

III – impacto territorial e/ou social: capacidade de a prática alcançar a maior área territorial
e/ou beneficiar o maior número de pessoas;

IV – eficiência: demonstração da economicidade entre os recursos utilizados e os resultados
alcançados pela prática;
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V – garantia dos direitos humanos e respeito a povos e comunidades tradicionais: incremento de
aspectos relacionados à observância de especificidades de povos e comunidades quilombolas e
promoção dos direitos humanos; e

VI – replicabilidade: capacidade de permitir a replicação da experiência para outros órgãos do
Poder Judiciário.

Art. 5o A premiação consistirá em um selo honorífico a ser concedido em solenidade anual
realizada, preferencialmente, na semana do dia 3 de julho – Dia Nacional de Combate à
Discriminação Racial –, aos proponentes das iniciativas mais bem avaliadas na modalidade
Boas Práticas e aos tribunais com melhor desempenho no IPER.

Parágrafo único. Na modalidade Boas Práticas, a critério dos avaliadores, poderá ser concedida
menção honrosa a outras iniciativas meritórias que não tenham sido premiadas.

Art. 6o Os prazos de submissão de práticas e outras disposições específicas serão estabelecidos,
anualmente, por meio de ato da Presidência, publicada preferencialmente até o dia 30 de
novembro.

Art. 7o Os casos omissos serão decididos pela Presidência do CNJ.

Art. 8o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministra ROSA WEBER

RESOLUÇÃO 497 (14/04/2023)

Institui, no âmbito do Poder Judiciário Nacional, o Programa “Transformação”, estabelece
critérios para a inclusão, pelos Tribunais e Conselhos, de reserva de vagas nos contratos de
prestação de serviços continuados e terceirizados para as pessoas em condição de
vulnerabilidade.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

CONSIDERANDO os fundamentos da República da dignidade da pessoa humana, da cidadania e
do valor social do trabalho, fundamentais para a redução das desigualdades sociais e promoção
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, identidade de gênero, cor, idade e quaisquer
outras formas de discriminação esculpidos na Constituição Federal de 1988;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana contra toda forma de Discriminação e
Intolerância, internalizado no Brasil pelo Decreto n. 10.932/2022, prevê expressamente a
obrigação dos Estados Partes em adotar “políticas especiais e ações afirmativas necessárias
para assegurar o gozo ou exercício dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas ou
grupos sujeitos ao racismo, à discriminação racial e formas correlatas de intolerância, com o
propósito de promover condições equitativas para a igualdade de oportunidades, inclusão e
progresso para essas pessoas ou grupos; e de adotar legislação que defina e proíba
expressamente não só o racismo, mas também todas as “formas correlatas de intolerância,
aplicável a todas as autoridades públicas, e a todos os indivíduos ou pessoas físicas e jurídicas,
tanto no setor público como no privado, especialmente nas áreas de emprego, participação em
organizações profissionais, educação, capacitação, moradia, saúde, proteção social, exercício
de atividade econômica e acesso a serviços públicos, entre outras, bem como revogar ou
reformar toda legislação que constitua ou produza racismo, discriminação racial e formas
correlatas de intolerância;

CONSIDERANDO que o art. 3º do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
prevê a obrigação dos Estados Membros no presente Pacto de assegurar a homens e mulheres
igualdade no gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais ali enumerados;

CONSIDERANDO a Convenção n. 118 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 1962,
sobre igualdade de tratamento dos nacionais e não nacionais em matéria de previdência social;

CONSIDERANDO os termos da Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)
internalizada por meio do Decreto n. 5.051/2004, e consolidada pelo Decreto n. 10.088/2019; o
Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais (PIDESC) e o Pacto Internacional
sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), internalizados pelo Decreto-Legislativo n. 226/1991, e
consolidados, respectivamente, pelos Decretos n. 591 e 592, ambos de 1992, e demais normativas
internacionais, bem como as jurisprudências que tratam sobre os direitos dos povos indígenas;

CONSIDERANDO as disposições insertas na Convenção Americana sobre Direitos Humanos
(CADH), consolidada pelo Decreto n. 678/1992; na Convenção para a Eliminação de todas as
formas de Discriminação Racial, consolidada no Decreto n. 65.810/1969; e na Convenção sobre a
Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da Unesco, internalizada pelo
Decreto n. 6.177/2007, e consolidada pelo Decreto n. 10.088/2019;

CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da
Costa Rica), promulgada pelo Decreto n. 678/1992, em seus arts. 3º, 4º, 5º, 8º, 21, 25 e 26 confere
proteção específica aos povos indígenas;

CONSIDERANDO a Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos camponeses, das
camponesas e outras pessoas que trabalham em áreas rurais;

CONSIDERANDO os termos da Convenção Interamericana Contra Toda Forma de Discriminação e
Intolerância, especialmente em seus arts. 5º e 6º, que exigem tratamento equitativo e políticas
afirmativas em favor de pessoas ou grupos sujeitos à discriminação ou intolerância;

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=10932&ano=2022&ato=fe8ATRE1kMZpWT905
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=10932&ano=2022&ato=fe8ATRE1kMZpWT905
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm
https://www.ilo.org/brasilia/convencoes/WCMS_235330/lang--pt/index.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5051.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5051.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10088.htm
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/1991/decretolegislativo-226-12-dezembro-1991-358251-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/1991/decretolegislativo-226-12-dezembro-1991-358251-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0592.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6177.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6177.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6177.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10088.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm
https://cdn.brasildefato.com.br/documents/b761d6a14ed9991e11a3f909819ee117.pdf
https://cdn.brasildefato.com.br/documents/b761d6a14ed9991e11a3f909819ee117.pdf
https://www.oas.org/en/sla/dil/docs/inter_american_treaties_A-69_Convencao_Interamericana_disciminacao_intolerancia_POR.pdf
https://www.oas.org/en/sla/dil/docs/inter_american_treaties_A-69_Convencao_Interamericana_disciminacao_intolerancia_POR.pdf
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CONSIDERANDO que esses e outros instrumentos internacionais que integram o sistema especial
de proteção requerem a implementação de ações afirmativas como uma forma de proteção
específica e concreta que transcenda a concepção meramente formal e abstrata de igualdade e
que tem como objetivo o alcance efetivo da igualdade material e substantiva em prol de grupos
socialmente vulneráveis;

CONSIDERANDO ser atribuição do poder público desenvolver políticas para garantia dos direitos
fundamentais das mulheres nas relações domésticas e familiares, resguardando-as contra
práticas de discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, nos termos do art. 3º, §
1º, da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha);
CONSIDERANDO a inserção de ações afirmativas na Lei n. 14.133/2021 (Lei de Licitações) que
regulamentou a possibilidade de reserva de percentual mínimo de mão de obra nos contratos de
terceirização, no âmbito da administração pública, por categorias de pessoas vulneráveis,
dentre elas mulheres vítimas de violência doméstica e oriundos ou egressos do sistema
prisional;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.474/1997, chamada “Lei do Refúgio”, garante o acesso aos direitos
trabalhistas a pessoas refugiadas e que a busca por proteção internacional e meios de
integração na nova sociedade por quem foi forçado a abandonar suas casas tem como principal
mecanismo de reinclusão a reinserção no mercado de trabalho para a autossuficiência de suas
famílias;

CONSIDERANDO que a Lei n. 13.445/2017 ( Lei de Migração), afirma entre os princípios e
diretrizes da política migratória brasileira, a universalidade, a indivisibilidade e a
interdependência dos direitos humanos, a acolhida humanitária, o fortalecimento da
integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, mediante
constituição de espaços de cidadania e de livre circulação de pessoas e a cooperação
internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino de movimentos migratórios, a fim
de garantir efetiva proteção aos direitos humanos do migrante;

CONSIDERANDO também os alarmantes dados do Dossiê da Associação Nacional de Travestis e
Transexuais Brasileiras - ANTRA/2022 sobre Assassinatos e Violências Contra Travestis e
Transexuais Brasileiras que informa que o Brasil figura pelo 14º ano consecutivo como o país
que mais mata pessoas trans no mundo e que a expectativa de vida de uma pessoa trans no Brasil
não ultrapassa os 35 (trinta e cinco) anos de idade;

CONSIDERANDO os dados do Relatório Anual do ACNUR de 2022 que informam que até junho de
2022 havia 61.731 pessoas refugiadas reconhecidas no Brasil, sendo que 49.829 eram pessoas
refugiadas venezuelanas;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 400/2021, que estabelece a Política de Sustentabilidade do
Poder Judiciário no qual as ações socialmente justas e inclusivas devem promover a equidade e
a diversidade por meio de políticas afirmativas não discriminatórias, de forma a assegurar aos
quadros de pessoal e auxiliar, às partes e aos usuários do Poder Judiciário, o pleno respeito à
identidade e expressão de gênero, religião, estado civil, idade, origem social, opinião política,
ascendência social, etnia, e outras condições pessoais;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
https://brazil.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/dossie_antra-2023.pdf
https://brazil.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/dossie_antra-2023.pdf
https://www.acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2022/09/CSVM-Relato%CC%81rio-Anual-2022.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3986
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CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo n. 0001930-
77.2023.2.00.0000, na 5ª Sessão Ordinária, realizada em 11 de abril de 2023;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Instituir, no âmbito do Poder Judiciário Nacional, à exceção do Supremo Tribunal Federal,
o Programa “Transformação”, em caráter nacional, permanente e de fluxo contínuo, que passa a
ser regulamentado por esta Resolução, e que tem como objetivo fomentar a adoção de políticas
afirmativas as que possibilitem a redução das desigualdades e inclusão social no mercado de
trabalho de mulheres integrantes de grupos vulneráveis.

Art. 2º Para fins desta Resolução, entende-se como mulheres em condição de especial
vulnerabilidade econômico-social:

I – mulheres vítimas de violência física, moral, patrimonial, psicológica ou sexual, em razão do
gênero, no contexto doméstico e familiar;

II – mulheres trans e travestis;

III – mulheres migrantes e refugiadas;

IV – mulheres em situação de rua;

V – mulheres egressas do sistema prisional; e

VI – mulheres indígenas, campesinas e quilombolas.

CAPÍTULO II
DO OBJETO DO PROGRAMA

Art. 3º O programa consiste na reserva, pelos Tribunais e Conselhos, de no mínimo 5% (cinco por
cento) das vagas nos contratos que envolvam prestação de serviços contínuos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do disposto no inciso XVI do caput do art. 6º da
Lei n. 14.133/2021, para as mulheres incluídas em uma das situações previstas no art. 2º desta
Resolução.

§ 1º Pelo menos metade do total de vagas reservadas deverão ser destinados a mulheres vítimas
de violência no contexto doméstico e familiar;

§ 2º As demais vagas reservadas deverão ser preenchidas por mulheres integrantes dos grupos
indicados nos incisos II a VI do art. 2º, cabendo a definição ao Tribunal ou Conselho, observadas
as peculiaridades regionais.

§ 3º As vagas serão destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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§ 4º O disposto no caput aplica-se a contratos com quantitativos mínimos de 25 (vinte e cinco)
colaboradores.

§ 5º O percentual mínimo de mão de obra estabelecido no caput deverá ser mantido durante toda
a execução contratual.

§ 6º A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do
objeto contratual não caracteriza descumprimento do disposto no caput.

CAPÍTULO III
DA IDENTIFICAÇÃO DAS MULHERES EM CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE

Art. 4º Para identificação das mulheres em situação de vulnerabilidade previstas no art. 2º, os
Tribunais e os Conselhos poderão estabelecer parcerias, por meio de convênios, acordo de
cooperação técnica ou outros instrumentos, com instituições públicas, organizações da
sociedade civil ou, ainda, com outros organismos e instituições credenciadas que atuem na
atenção aos grupos mencionados, em observância às diretrizes das políticas públicas
pertinentes.

§ 1º Os referidos acordos de cooperação técnica ou outros instrumentos deverão possibilitar que
as empresas contratadas tenham acesso a cadastros das mulheres em situação de
vulnerabilidade que atendam aos requisitos profissionais necessários para o exercício da
atividade objeto de contrato, a fim de viabilizar a participação dessas pessoas no processo
seletivo para a contratação.

§ 2º A situação de vulnerabilidade das trabalhadoras contratadas em atendimento ao Programa
Transformação será mantida em sigilo pela empresa contratada, pelos Tribunais e pelo
Conselho Nacional de Justiça, assegurando-se que o tratamento dos dados respeite as normas
atinentes à proteção de dados pessoais.

§ 3º Os Tribunais ou Conselhos contratantes deverão promover ações de conscientização de seu
corpo funcional e, em especial, dos gestores de contratos, com vistas a evitar qualquer tipo de
discriminação, em razão da condição vivenciada pelas mulheres integrantes dos grupos
descritos no art. 2º.

CAPÍTULO IV
CAPÍTULO IV DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Art. 5º No âmbito do Poder Judiciário Nacional, os editais de licitação que visem à contratação
de empresas para a prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão
de obra conterão cláusula estipulando a reserva de vagas de que trata o Capítulo II desta
Resolução, durante toda a execução contratual  
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§ 1º O disposto no caput aplica-se também às hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de
licitação, para o mesmo objeto. 

§ 2º Será obrigatória a inserção da cláusula de que trata o caput deste artigo para as
contratações cujos editais sejam publicados 90 (noventa) dias após a publicação desta
Resolução. 

Art. 6º Os editais de licitação e avisos de contratação direta deverão prever a forma pela qual as
empresas contratadas comprovarão aos Tribunais e Conselhos o cumprimento da presente
Resolução. 

CAPÍTULO V 
DAS AÇÔES DE EQUIDADE ENTRE HOMENS E MULHERES 

Art. 7º Os Departamentos de Gestão Estratégica e de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional
de Justiça deverão estabelecer indicadores relativos à equidade, diversidade e inclusão, a
serem previstos no Plano de Logística Sustentável dos órgãos do Poder Judiciário, conforme
disposto na Resolução CNJ n. 400/2021, art. 7º, “i”. 

Parágrafo único. No sentido de fomentar a efetividade do Programa Transformação, a temática
tratada nesta Resolução deverá ser incluída no Prêmio CNJ de Qualidade.  

Art. 8º O desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no
ambiente de trabalho será critério de desempate em processos licitatórios, nos termos do
disposto no inciso III e caput do art. 60 da Lei n. 14.133/2021. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão consideradas ações de equidade,
respeitada a seguinte ordem: 

I – medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e
homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante; 

II – ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens
em matéria de emprego e ocupação;

III – igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens;

IV – práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual;

V – programas destinados à equidade de gênero e de raça; e

VI – ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros.

Art. 9º Os Tribunais e Conselhos poderão, de acordo com suas peculiaridades regionais, editar
normas complementares necessárias à execução do disposto nesta Resolução.
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Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministra ROSA WEBER

RESOLUÇÃO 492 (17/03/2023)

Estabelece, para adoção de Perspectiva de Gênero nos julgamentos em todo o Poder Judiciário,
as diretrizes do protocolo aprovado pelo Grupo de Trabalho constituído pela Portaria CNJ n.
27/2021, institui obrigatoriedade de capacitação de magistrados e magistradas, relacionada a
direitos humanos, gênero, raça e etnia, em perspectiva interseccional, e cria o Comitê de
Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com Perspectiva de Gênero no Poder
Judiciário e o Comitê de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário.

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

CONSIDERANDO o objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de promoção do bem
de todos e todas, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação (art. 3º, IV, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a garantia constitucional da igualdade em direitos e obrigações entre homens e
mulheres (art. 5º, I da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 255/2018, que institui a Política Nacional de Incentivo à
Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 254/2018, que institui a Política Judiciária Nacional de
enfrentamento à violência contra as Mulheres pelo Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a aprovação da Meta 9 de 2023 pelo CNJ, que consiste em "Estimular a inovação
no Poder Judiciário: Implantar, no ano de 2023, um projeto oriundo do laboratório de inovação,
com avaliação de benefícios à sociedade e relacionado à Agenda 2030", aprofundando a
integração da Agenda 2030 ao Poder Judiciário;

CONSIDERANDO as atribuições da Unidade de Monitoramento e Fiscalização das Decisões e
Deliberações da Corte Interamericana de Direitos Humanos do Conselho Nacional de Justiça,
instituída por meio da Resolução CNJ n. 364/2021;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) n. 5, constante da Agenda
2030, da Organização das Nações Unidas (ONU), que preconiza “alcançar a igualdade de gênero
e empoderar todas as mulheres e meninas”;

CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do CNJ no procedimento de Ato Normativo n.
0001071-61.2023.2.00.0000, na 3ª Sessão Ordinária, realizada em 14 de março de 2023;
RESOLVE:
Art. 1º Para a adoção de Perspectiva de Gênero nos julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário,
ficam estabelecidas as diretrizes constantes do protocolo aprovado pelo Grupo de Trabalho
constituído pela Portaria CNJ n. 27/2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2670
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2669
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3659
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3714
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Art. 2º Os tribunais, em colaboração com as escolas da magistratura, promoverão cursos de
formação inicial e formação continuada que incluam, obrigatoriamente, os conteúdos relativos
aos direitos humanos, gênero, raça e etnia, conforme as diretrizes previstas no Protocolo para
Julgamento com Perspectiva de Gênero, os quais deverão ser disponibilizados com
periodicidade mínima anual.

§1º A capacitação de magistradas e magistrados nas temáticas relacionadas a direitos humanos,
gênero, raça e etnia, conforme artigo anterior, constará nos regulamentos para concessão do
Prêmio CNJ de Qualidade.

§2º Os tribunais providenciarão meios para facilitar o acesso ao Protocolo para Julgamento com
Perspectiva de Gênero ao público interno e externo mediante QRCode, card eletrônico, link ou
outro recurso de comunicação social nas dependências do tribunal, no sítio do tribunal e na sua
intranet, tornando-o uma ferramenta de consulta para as unidades judiciárias, operadores e
operadoras do direito e auxiliares do juízo.

Art. 3º Fica instituído, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, o Comitê de Acompanhamento
e Capacitação sobre Julgamento com Perspectiva de Gênero no Poder Judiciário, em caráter
nacional e permanente.

Art. 4º Caberá ao Comitê:

I – acompanhar o cumprimento da presente Resolução;

II – elaborar estudos e propor medidas concretas de aperfeiçoamento do sistema de justiça
quanto às causas que envolvam direitos humanos, gênero, raça e etnia, em perspectiva
interseccional.

III – organizar fóruns permanentes anuais de sensibilização sobre o julgamento com perspectiva
de gênero nos órgãos do Poder Judiciário, com a participação de outros segmentos do poder
público e da sociedade civil, para a discussão de temas relacionados com as atividades do
Comitê;

IV – realizar cooperação interinstitucional, dentro dos limites de sua finalidade, com entidades
de natureza jurídica e social do país e do exterior que atuam na referida temática;

V – realizar reuniões periódicas ordinárias, ou extraordinárias, sempre que for necessário, para
a condução dos trabalhos do Comitê;

VI – solicitar a cooperação judicial com tribunais e outras instituições;

VII – participar de eventos promovidos por entes públicos ou entidades privadas sobre temas
relacionados aos objetivos do Comitê;

Art. 5º O Comitê será coordenado por um Conselheiro ou Conselheira do Conselho Nacional de
Justiça, assegurada a participação de representantes da Justiça Estadual, Federal, do Trabalho,
Eleitoral e Militar, Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam),
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat), Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB), assim como de representantes da academia e da sociedade civil.
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Parágrafo primeiro. A composição do Comitê observará a pluralidade de gênero e raça, bem
como, na medida do possível, a participação de integrantes que expressem a diversidade
presente na sociedade nacional.

Art. 6º Alterar o art. 3º da Resolução CNJ n. 255/2018, que passa a apresentar a seguinte redação:
"Art. 3º A Política de que trata esta Resolução deverá ser implementada pelo Conselho Nacional
de Justiça por meio do Comitê de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder
Judiciário, responsável pela elaboração de estudos, análise de cenários, diálogo com os
tribunais e proposições concretas para a ampliação da representação feminina, sob a
supervisão de Conselheiro ou Conselheira e de Juiz ou Juíza Auxiliar da Presidência do Conselho
Nacional de Justiça, indicados pela sua Presidência.

Parágrafo único. O Comitê de Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com
Perspectiva de Gênero no Poder Judiciário e o Comitê de Incentivo à Participação Institucional
Feminina no Poder Judiciário atuarão de forma articulada."

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministra ROSA WEBER

RESOLUÇÃO 440 (07/01/2022)

Institui a Política Nacional de Promoção à Liberdade Religiosa e Combate à Intolerância no
âmbito do Poder Judiciário brasileiro.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil possui como um de seus fundamentos a
construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a dignidade da pessoa humana, nos
termos do art. 1o, I e III;

CONSIDERANDO que a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminação é um dos objetivos da República Federativa
do Brasil, nos termos do art. 3o, IV da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Estado brasileiro é laico e garantidor de todas as liberdades de
consciência, de crença e religiosa, nos termos do art. 5o, VI, VII e VIII e art. 19, ambos, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que as religiões, enquanto manifestações culturais, devem ser especialmente
protegidas em razão do pluralismo cultural, conforme previsão do art. 215, caput e § 1o da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO as cláusulas de liberdade religiosa do art. 18o da Declaração Universal dos
Direitos Humanos, de 1948; e

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2670
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
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CONSIDERANDO as balizas de liberdade religiosa constantes do art. 12 da Convenção Americana
sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica);

CONSIDERANDO que conforme a Declaração Sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Intolerância e Discriminação Fundadas na Religião ou nas Convicções - 1981, (art. 4o, §1o), todos
os Estados adotarão medidas eficazes para prevenir e eliminar toda discriminação por motivos
de religião ou convicções;

CONSIDERANDO que os termos da Convenção Interamericana Contra Toda Forma de
Discriminação e Intolerância, (com status de emenda constitucional, nos termos do art. 5o, § 3o
da Constituição Federal), especialmente em seus arts. 5o e 6o, que exigem tratamento equitativo
e políticas afirmativas em favor de pessoas ou grupos sujeitos a discriminação ou intolerância;
CONSIDERANDO que os termos da Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação
Racial e Formas Correlatas de Intolerância, (com status de emenda constitucional, nos termos do
art. 5o, § 3o da Constituição Federal), especialmente em seus arts. 5o e 6o, que exigem
tratamento equitativo e políticas afirmativas em favor de pessoas ou grupos sujeitos a
discriminação ou intolerância;

CONSIDERANDO que à população negra é garantida a efetivação da igualdade de
oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à
discriminação e às demais formas de intolerância étnica, de crença e religiosa, nos termos do
art. 1o, da Lei no 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial);

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário e a todos os seus órgãos, o dever de educar, formar
e aperfeiçoar seus membros, com o objetivo de V – religião/doutrina: conjunto de sistemas de
crenças e convicções em elementos transcendentais, ligado à percepção de finitude do ser
humano e à necessidade de construção de outros significados, além da existência material.

Art. 3o São princípios norteadores da Política Nacional de Promoção à Liberdade Religiosa e
Combate à Intolerância no âmbito Poder Judiciário brasileiro:

I – o reconhecimento e a promoção da diversidade e da liberdade religiosa;

II – a proposição de iniciativas, ações e políticas de enfrentamento à intolerância por motivo de
crença ou convicção;

III – o estabelecimento de estratégias de respeito à diversidade e à liberdade religiosa, bem
como do direito de não ter religião; e,

IV – a adoção de medidas administrativas que garantam a liberdade religiosa no ambiente
institucional, adotando medidas de incentivo à tolerância e ao pluralismo religioso entre os
seus membros, servidores, colaboradores e público externo, sem comprometimento da
prestação jurisdicional e rotinas administrativas.
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Art. 4o Cursos de formação poderão ser ofertados pelas escolas judiciais e de servidores, a fim de
disseminar os princípios descritos no art. 3o, observando-se a autonomia das escolas e o
sincretismo religioso nos conteúdos programáticos. 

Art. 5o A implementação e a execução da Política Nacional de Promoção à Liberdade Religiosa e
Combate à Intolerância no âmbito Poder Judiciário serão acompanhadas pelo Conselho
Nacional de Justiça, que coletará dados processuais relacionados à discriminação e
intolerância religiosa. 

Parágrafo único. Caberá ao Departamento de Pesquisas Judiciárias – DPJ, a coordenação e
definição dos parâmetros a serem utilizados na coleta dos dados.

Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

Resolução 357 (19/01/2021)

Dispõe sobre diretrizes e normas gerais para a criação da Central de Vagas no Sistema Estadual
de Atendimento Socioeducativo, no âmbito do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e
regimentais,
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 estabelece a prioridade absoluta na
garantia dos direitos da criança e do adolescente e o princípio da convivência familiar e
comunitária (art. 227), bem como a dignidade da pessoa humana (art. 1º , III) e a não submissão à
tortura ou tratamento desumano e degradante (art. 5º , III);

CONSIDERANDO a Convenção sobre os Direitos das Crianças, de 20 de novembro de 1989, que
dispõe que todas as crianças privadas de sua liberdade sejam tratadas com a humanidade e com
o respeito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando em consideração as
necessidades de uma pessoa de sua idade (art. 37);

CONSIDERANDO a Convenção Internacional de Todas as Formas de Discriminação Racial,
Decreto nº 65.810, de 08 de dezembro de 1969, especialmente no tocante à obrigação dos
Estados Partes de proibir e eliminar a discriminação racial em todas as suas formas, a garantir o
direito de cada uma à igualdade perante a lei sem distinção de raça, de cor ou de origem
nacional ou étnica e o direito a um tratamento igual perante os tribunais ou qualquer outro
órgão que administre a justiça (art. V, a);

CONSIDERANDO as Regras da Organização das Nações Unidas para Administração da Justiça
Juvenil (Regras de Beijing), de 29 de novembro de 1985;
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CONSIDERANDO os princípios Orientadores da Organização das Nações Unidas para Prevenção
da Delinquência Juvenil (Princípios de Riad), de 1990;

CONSIDERANDO as Regras Mínimas da Organização das Nações Unidas para Proteção de Jovens
Privados de Liberdade (Regras de Havana), de 14 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 13 de julho de 1990,
estabelecendo que é direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua
família, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu
desenvolvimento integral e que a medida socioeducativa de internação deve ser aplicada
considerando-se os princípios da excepcionalidade e da brevidade da medida (arts. 19, 112, § 2º);

CONSIDERANDO o disposto no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, Lei nº 12.594,
de 18 de janeiro de 2012, que é direito do adolescente em cumprimento de medida
socioeducativa ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga para o
cumprimento de medida de privação da liberdade (no art. 49, II);

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus nº
143.988, em 25 de agosto de 2020, que determinou que as unidades de execução de medida
socioeducativa não ultrapassem a capacidade projetada e estabeleceu a adoção do princípio
numerusclausus como estratégia de gestão para estas unidades, com a liberação de nova vaga
na hipótese de ingresso de adolescente;

CONSIDERANDO os procedimentos para melhoria do atendimento socioeducativo dispostos na
Resolução CNJ nº 165/2012, que dispõe que nenhum adolescente poderá ingressar ou
permanecer em unidade de internação ou semiliberdade sem ordem escrita da autoridade
judiciária competente (art. 4);

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CNJ nº 214/2015, que instituiu o Grupo de
Monitoramento e Fiscalização (GMF) e delimitou que cabe ao GMF fiscalizar e monitorar a
condição de cumprimento de medidas de internação por adolescentes em conflito com a lei,
adotando providências necessárias para assegurar que o número de internados não exceda a
capacidade de ocupação dos estabelecimentos (art. 6º, X);

CONSIDERANDO a Resolução Conanda nº 119, de 11 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e dá outras providências;

CONSIDERANDO a decisão Plenária tomada no julgamento do Ato Normativo nº 0010268-
45.2020.2.00.0000, na 79ª Sessão Virtual, realizada em 18 de dezembro de 2020. 

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer diretrizes e procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário e seus
serviços auxiliares para a implementação e funcionamento da Central de Vagas no âmbito do
sistema socioeducativo.
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Art. 2º Entende-se por Central de Vagas o serviço responsável pela gestão e coordenação das
vagas em unidades de internação, semiliberdade e internação provisória do Sistema Estadual de
Atendimento Socioeducativo.

Parágrafo único. A Central de Vagas, de competência do Poder Executivo, será responsável por
receber e processar as solicitações de vagas formuladas pelo Poder Judiciário, cabendo-lhe
indicar a disponibilidade de alocação de adolescente em unidade de atendimento ou, em caso
de indisponibilidade, sua inclusão em lista de espera até a liberação de vaga adequada à
medida aplicada.

Art. 3º O Poder Judiciário atuará de forma cooperativa com o Poder Executivo para garantir a
criação, a implementação e a execução da Central de Vagas nos Sistemas Estaduais de
Atendimento Socioeducativo.

§ 1º Nas unidades federativas em que a Central de Vagas já esteja regulamentada e
implementada, caberá ao Tribunal de Justiça garantir apoio institucional e operacional à
Central de Vagas, inclusive mediante a expedição de atos normativos internos que
regulamentem a atividade judicial junto a tal serviço, nos termos desta Resolução.

§ 2º Nas unidades federativas que ainda não disponham de Central de Vagas regulamentada e
implementada, caberá ao Tribunal de Justiça provocar o Poder Executivo local para a
elaboração conjunta de ato normativo para a criação, implementação e execução desse serviço,
com participação do Ministério Público, da Defensoria Pública e de representante do Conselho
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3º O ato normativo de criação, de implementação e de execução da Central de Vagas
disciplinará os procedimentos administrativos e judiciais para ingresso e transferência dos
adolescentes em conflito com a lei em unidades socioeducativas, nos termos desta Resolução.
§ 4º Caberá às instituições do Sistema de Garantia de Direitos acompanhar e monitorar a
execução das Centrais de Vagas, conforme disposto no art. 4º do Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Art. 4º Para fins desta Resolução, considera-se:

I – vaga: fração correspondente à capacidade de acomodação de um adolescente dentro de uma
unidade socioeducativa a partir dos parâmetros da norma do Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo;

II – lista de espera: relação de adolescentes que aguardam a entrada em unidade de restrição e
privação de liberdade do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, quando
ultrapassado o percentual de 100% de ocupação das unidades socioeducativas; e

III – audiência concentrada socioeducativa: acompanhamento processual periódico, presidido
pelo magistrado, para a reanálise da situação individual de adolescente que cumpre medida
socioeducativa de internação e semiliberdade, com a participação do Ministério Público, da
defesa técnica, do próprio adolescente ou jovem, bem como de seus pais ou responsáveis e,
eventualmente, de demais atores do Sistema de Garantia de Direitos.
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Art. 5º São princípios da Central de Vagas:

I – dignidade da pessoa humana;

II – brevidade e excepcionalidade da medida socioeducativa;

III – prioridade absoluta à criança e ao adolescente;

IV – convivência familiar e comunitária; e

V – temporalidade da medida socioeducativa.

Art. 6º São objetivos gerais da Central de Vagas:

I – assegurar que a ocupação dos estabelecimentos socioeducativos não ultrapasse o número de
vagas existentes;

II – prezar para que a definição da capacidade real de vagas dos Sistemas Estaduais de
Atendimento Socioeducativo observe a separação de vagas entre internação provisória,
semiliberdade, internação e internação-sanção, bem como a separação entre vagas femininas e
masculinas, observados, ainda, os critérios de idade, compleição física e gravidade da infração;

III – garantir que nenhum adolescente ingresse ou permaneça em unidade de atendimento
socioeducativo sem ordem escrita da autoridade judiciária competente;

IV – registrar os dados dos pedidos de solicitação, a fim de permitir fluxo contínuo de produção
de dados estatísticos e informações acerca da gestão de vagas, lotação das unidades e lista de
espera, resguardando o sigilo e a proteção dos dados pessoais dos adolescentes e seus
familiares;

V – impedir a superlotação das unidades, evitando a degradação do sistema socioeducativo; e

VI – promover o fortalecimento da socioeducação.

Art. 7º Proferida decisão de internação provisória ou de internação-sanção ou sentença de
medida socioeducativa de internação ou de semiliberdade, caberá ao magistrado solicitar ao
Poder Executivo a disponibilização de vaga em unidade socioeducativa.

§ 1º A solicitação deverá ser feita considerando os critérios de disponibilidade de vaga,
proximidade familiar, local do ato infracional, idade, gravidade e reiteração do ato infracional.

§ 2º O Poder Judiciário deverá atuar, cooperativamente com o Poder Executivo, com o Ministério
Público, com a Defensoria Pública e com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente, para criar critérios e pontuações para a análise da solicitação de vagas e para
fixar o prazo de resposta para as solicitações encaminhadas à Central de Vagas.

§ 3º Deverão ser formulados critérios e pontuações a fim de que os atos infracionais praticados
mediante grave ameaça ou violência à pessoa tenham prioridade na obtenção de vagas para o
cumprimento de medidas socioeducativas em meio fechado previstas no caput desse artigo.
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Art 8º O juiz deverá encaminhar a solicitação à Central de Vagas mediante expediente
devidamente instruído com a seguinte documentação:

I – guia de execução;

II – ópia da representação e da decisão judicial, em que deverá constar expressamente a
capitulação jurídica completa do ato infracional;

III – tratando-se de adolescente apreendido, documento comprobatório da data de apreensão;

IV – cópia da certidão de antecedentes infracionais;

V – documentos de caráter pessoal do adolescente existente no processo de conhecimento,
especialmente os que comprovem sua idade; e

VI – tratando-se de adolescente submetido a internação-sanção, cópia do Termo de Audiência
em que foi decretada a medida.

V – impedir a superlotação das unidades, evitando a degradação do sistema socioeducativo; e

VI – promover o fortalecimento da socioeducação.

Art. 9º Na hipótese de indisponibilidade de vaga, o adolescente será incluído em lista de espera,
respeitados os critérios previstos nos parágrafos do art. 7º desta Resolução.

§ 1º Durante o período em que estiver em lista de espera de medida socioeducativa de
internação ou de semiliberdade, o adolescente poderá ser incluído em programa de meio
aberto, mediante decisão judicial fundamentada.

§ 2º O magistrado deverá fiscalizar a posição do adolescente na lista de espera, podendo, a
qualquer tempo, requisitar informações à Central de Vagas.

§ 3º O magistrado deverá respeitar rigorosamente a ordem de classificação da lista de espera
elaborada pela Central de Vagas, vedada a determinação de admissão de adolescente em
unidade socioeducativa sem prévia e regular solicitação e consequente designação da vaga
pelo órgão gestor.

§ 4º Transcorridos 150 dias desde a inclusão do adolescente na lista de espera sem que haja
disponibilidade de vaga, a Central de Vagas enviará solicitação ao juiz competente, para que,
ouvidos o Ministério Público e a Defesa, reavalie a pertinência da manutenção ou revogação da
medida socioeducativa imposta.

§ 5º Revogada a medida socioeducativa ou não sobrevindo decisão judicial determinando sua
manutenção no prazo de trinta dias, contados da solicitação referida no parágrafo anterior, o
adolescente será excluído da lista de espera pela Central de Vagas.
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Art. 10. Recebida a informação sobre a existência de vaga, o magistrado deverá expedir
mandado de busca e apreensão ou requisitar a apresentação do adolescente na unidade
socioeducativa definida pela Central de Vagas:

I – tratando-se de solicitação de vaga de internação provisória para adolescente que esteja sob
a custódia do Estado, deverá o magistrado requisitar ao órgão responsável por sua custódia sua
imediata apresentação à unidade socioeducativa apontada pela Central de Vagas, respeitado o
prazo máximo de cinco dias fixado pelo art. 185, §2º , da Lei nº 8.069/90;

II – na hipótese de a vaga se referir a internação provisória ou medida socioeducativa de
adolescente que esteja em liberdade, a autoridade judiciária expedirá imediatamente mandado
de busca e apreensão, que deverá constar expressamente a unidade socioeducativa indicada
pela Central de Vagas, a qual deverá o adolescente ser apresentado;

III – na hipótese de a vaga se referir a internação provisória ou medida socioeducativa de
adolescente que esteja em liberdade e em desfavor do qual já exista mandado de busca e
apreensão expedido, o magistrado deverá requisitar à autoridade competente seu imediato
cumprimento; e

IV – quando a existência de vaga decorrer da transferência interna ou externa de adolescentes
ou da decretação de alteração da medida cautelar ou socioeducativa, deverá o magistrado
requisitar ao órgão responsável por sua custódia sua imediata apresentação à unidade
socioeducativa apontada pela Central de Vagas.

Art. 11. Caso o adolescente não seja apresentado à unidade no prazo fixado em ato normativo
estadual, a vaga deverá ser disponibilizada pela Central de Vagas para o próximo adolescente
da lista de espera.

Art. 12. A fim de assegurar que a taxa de ocupação das unidades socioeducativas sob sua
competência não ultrapasse o percentual de 100% da capacidade, caberá ao magistrado com
competência para execução de medidas socioeducativas:

I – priorizar a apreciação dos pedidos de extinção, substituição ou suspensão de medidas
cumpridas em unidades que estejam com ocupação máxima, formulados pela direção das
unidades, pela defesa, pelo Ministério Público, pelo adolescente ou por seus pais ou
responsável;

II – reavaliar, mediante designação de audiências concentradas socioeducativas para oitiva da
equipe técnica, as medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes:

a) internados exclusivamente em razão da reiteração em infrações cometidas sem violência ou
grave ameaça à pessoa;

b) gestantes, lactantes, mães ou responsáveis por criança de até doze anos de idade ou por
pessoa com deficiência;
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c) com deficiência ou debilitados por motivo de doença grave;

d) imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de seis anos de idade ou com
deficiência;

III – proceder-se à transferência do adolescente em vaga excedente para outras unidades que
não estejam com capacidade de ocupação superior ao limite  projetado do estabelecimento,
contanto que em localidade próxima à residência dos seus familiares; e

IV – adotar outras medidas aptas a reduzir a lotação das unidades socioeducativas.

Art. 13. A transferência entre unidades socioeducativas será excepcional e devidamente
fundamentada no Plano Individual de Atendimento (PIA), podendo ocorrer nas seguintes
hipóteses:

I – gerenciamento de crises ou emergências identificadas pelas equipes da unidade, tais como
risco iminente de morte do adolescente ou à sua integridade física, motins e rebeliões, mediante
comunicação à autoridade judiciária;

II – por solicitação do adolescente ou de seus familiares ou responsáveis, em decorrência de
mudança de domicílio ou outro motivo relevante, mediante decisão judicial, ouvidos o
Ministério Público e a defesa; e

III – para adequação à capacidade de ocupação da unidade, nos termos do inciso III do artigo
anterior, mediante decisão judicial, ouvidos o Ministério Público e a defesa.

§ 1º A transferência entre unidades não poderá ser utilizada como sanção disciplinar, sempre
que possível.

§ 2º A transferência para fins de gerenciamento de crise ou emergência dar-se-á de forma
excepcional e subsidiária, quando todas as tentativas de adesão à medida socioeducativa
tiverem sido esgotadas pela gestão do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, e
perdurará pelo tempo estritamente necessário à superação da crise ou situação de emergência
que a justificou.

§ 3º Recebida a comunicação sobre transferência realizada na hipótese do inciso I, o juiz
intimará o Ministério Público e a defesa para ciência e manifestação.

§ 4º Em qualquer hipótese, a transferência entre unidades socioeducativas deverá respeitar o
percentual de 100% da taxa de ocupação dos estabelecimentos socioeducativos envolvidos.

Art. 14. O Poder Judiciário envidará esforços para que, no prazo de um ano contado a partir da
publicação desta Resolução, todas as unidades federativas disponham de Central de Vagas
regulamentada, criada e implantada.



radardamagistratura.com.br

Art. 15. Caberá ao Tribunal de Justiça, por meio do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do
Sistema Carcerário (GMF) ou da Coordenadoria da Infância e Juventude (CIJ), inspecionar e
fiscalizar as unidades socioeducativas, a fim de apurar o quantitativo e a qualidade das vagas
disponíveis, nos termos do artigo 6º, X, da Resolução CNJ nº 214/2015.

Art. 16. Caberá ao Poder Judiciário, cooperativamente com o Poder Executivo, produzir e
publicizar dados de pesquisas, relatórios, estatísticas, informativos, entre outros documentos
sobre a gestão de vagas dos Sistemas Socioeducativos, resguardando dados pessoais dos
adolescentes atendidos e seus familiares.

Parágrafo único. O Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do
Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas do CNJ sistematizará e disponibilizará os
dados constantes dos cadastros e sistemas sob sua responsabilidade.

Art. 17. O CNJ realizará campanhas e cursos de atualização para os juízes com competência para
os processos de apuração de ato infracional e de execução de medidas socioeducativas sobre a
importância da Central de Vagas.

Art. 18. O Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de
Execução de Medidas Socioeducativas do CNJ elaborará e publicará, no prazo de até noventa
dias após a publicação desta Resolução, Manual de Implementação da Central de Vagas, que
versará sobre os procedimentos administrativos e judiciais para ingresso e transferência de
adolescentes em conflito com a lei nas unidades socioeducativas.

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor no prazo de 120 dias, contados de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

RECOMENDAÇÃO 119 (28/10/2021)

Recomenda a adoção de procedimentos e diretrizes a serem observados pelo Poder Judiciário
para a garantia dos direitos à assistência e diversidade religiosa em suas mais diversas matrizes
e à liberdade de crença nas unidades de privação e restrição de liberdade.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

CONSIDERANDO o direito fundamental à liberdade de consciência e de crença, bem como do
livre exercício dos cultos religiosos e a prestação de assistência religiosa nas unidades civis e
militares de internação coletiva (art. 5o, VI e VII, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, aprovada na Nona
Conferência Internacional Americana, Bogotá, 1948, segundo a qual toda pessoa tem o direito
de professar livremente uma crença religiosa, bem como de manifestá-la e praticá-la nas
esferas privada e pública (art. III);

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2237
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/b.declaracao_americana.htm
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CONSIDERANDO a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Racial, que estabelece o direito à liberdade de pensamento, de consciência e de
religião (art. 5o, VII), e a Lei no 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial), que trata do combate
à discriminação e demais formas de intolerância (arts. 2o e 18);

CONSIDERANDO as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da
Infância e da Juventude (Regras de Beijing), de 1985, que dispõem sobre o dever dos Estados de
promover o bem-estar de crianças, adolescentes e seus familiares sem quaisquer distinções,
dentre elas, de religião (art. 6o), bem como as Regras das Nações Unidas para a Proteção de
Jovens Privados de Liberdade (Regras de Havana), de 1990, que dispõem sobre a necessidade de
reconhecimento, pelos Estados partes, da garantia de assistência religiosa aos(às) adolescentes
e jovens privados(as) e restritos(as) de liberdade, respeitando-se os princípios da pluralidade e
diversidade (item 48);

CONSIDERANDO as Regras de Nelson Mandela – Regras Mínimas das Nações Unidas para o
Tratamento de Reclusos, especialmente aquelas que estabelecem o direito à assistência
religiosa e a necessidade de respeito às mais diversas crenças (Regras 2, 65, 66, 92);

CONSIDERANDO a Lei no 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que versa sobre o
dever das entidades que desenvolvem programas de internação de proporcionar assistência
religiosa àqueles(as) que desejarem, de acordo com suas crenças, e sobre o direito dos(as)
adolescentes à liberdade e assistência religiosa e, também, à abstenção de participar de cultos,
se assim desejarem (arts. 94, XII, e 124, XIV);

CONSIDERANDO a Lei no 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo –
SINASE), que dispõe sobre a proibição de discriminação dos(as) adolescentes em decorrência de
sua orientação religiosa e sobre a elaboração de projetos arquitetônicos que prevejam a
construção de espaços adequados para práticas religiosas, observada sua inerente diversidade
(arts. 35, VIII, e 49);

CONSIDERANDO a Lei no 7.210/1984 – Lei de Execução Penal, que garante à pessoa privada de
liberdade o direito à assistência religiosa (arts. 10, 11, VI, 24 e 41, VII), assegurando que não
haverá qualquer distinção de natureza religiosa (art. 3o, parágrafo único), e prevê a
competência dos juízes de execução criminal para inspecionar, mensalmente, os
estabelecimentos penais, tomando providências para o seu adequado funcionamento e
promovendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidades (art. 66);

CONSIDERANDO a Lei no 9.982/2000, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas
entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais civis e
militares;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ no 405/2021, que estabelece ao juízo da execução a
necessidade de zelar para que seja garantida a assistência religiosa às pessoas migrantes,
custodiadas, acusadas, rés, condenadas ou privadas de liberdade, especialmente o respeito a
práticas religiosas, inclusive aquelas que envolvam restrições alimentares, acesso a artigos
religiosos e regras de vestuário;

CONSIDERANDO a Resolução no 8/2011, do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária (CNPCP), que dispõe sobre diretrizes para a assistência religiosa nos
estabelecimentos prisionais;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/c_a/lex47.htm
http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/c_a/lex47.htm
http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/c_a/lex47.htm
http://www.dhnet.org.br/direitos/sip/onu/c_a/lex47.htm
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/a9426e51735a4d0d8501f06a4ba8b4de.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/a9426e51735a4d0d8501f06a4ba8b4de.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%207.210%2C%20DE%2011%20DE%20JULHO%20DE%201984.&text=Institui%20a%20Lei%20de%20Execu%C3%A7%C3%A3o%20Penal.&text=Art.%201%C2%BA%20A%20execu%C3%A7%C3%A3o%20penal,do%20condenado%20e%20do%20internado.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9982.htm#:~:text=LEI%20No%209.982%2C%20DE%2014%20DE%20JULHO%20DE%202000.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20presta%C3%A7%C3%A3o%20de,estabelecimentos%20prisionais%20civis%20e%20militares.
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4030
http://antigo.depen.gov.br/DEPEN/depen/cnpcp/resolucoes/2011/resolucaono8de09denovembrode2011.pdf
http://antigo.depen.gov.br/DEPEN/depen/cnpcp/resolucoes/2011/resolucaono8de09denovembrode2011.pdf
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CONSIDERANDO a deliberação do plenário do CNJ no Ato Normativo no 0007727-
05.2021.2.00.0000, na 95ª Sessão Virtual, realizada em 22 de outubro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1o Recomenda-se aos tribunais, juízes e juízas com competência para a execução criminal e
para a execução das medidas socioeducativas a adoção de procedimentos e diretrizes para
assegurar à pessoa em privação ou restrição de liberdade, incluída a de natureza cautelar, o
exercício dos direitos à assistência e diversidade religiosa em suas mais diversas matrizes e à
liberdade de crença, abrangida a possibilidade de abstenção de quaisquer atividades de cunho
religioso. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária e os Grupos de Monitoramento e Fiscalização do
Sistema Carcerário e Socioeducativo dos tribunais (GMFs), em cooperação com as secretarias de
estado com atribuição para a gestão penitenciária e socioeducativa, devem buscar a
harmonização de procedimentos e rotinas administrativas, de modo a contemplar o previsto na
presente Recomendação.

Art. 2o São princípios da assistência e da garantia à diversidade religiosa das pessoas privadas
ou restritas de liberdade, sem prejuízo de outros decorrentes do ordenamento jurídico
brasileiro: 

I – a dignidade da pessoa humana;

II – a igualdade de tratamento, salvo quanto às exigências da individualização das penas e das
medidas socioeducativas;

III – a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, vedada qualquer prática de
intolerância religiosa ou assédio religioso;

IV – a laicidade do Estado;

V – a impessoalidade da administração pública; e

VI – a convivência familiar e comunitária.

Art. 3o Recomenda-se que o exercício dos direitos à assistência e diversidade religiosa nos
ambientes de privação e restrição de liberdade observe as seguintes diretrizes:

I – não instrumentalização para fins de disciplina ou de forma a acarretar privilégio a
determinadas denominações religiosas e seus(suas) praticantes;

II – igualdade de condições para todas as pessoas privadas ou restritas de liberdade, inclusive
àquelas submetidas a sanção disciplinar;

III – inclusão das múltiplas matrizes religiosas, excluída qualquer forma de direcionamento ou
incidência dos órgãos públicos para restrição ou reorientação das crenças individuais;
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IV – heterogeneidade na oferta e acesso, assegurada a mais ampla representatividade de
religiões e crenças, a partir da identificação de pertencimento das pessoas privadas ou restritas
de liberdade, bem como o respeito a todas as práticas religiosas, inclusive aquelas que
envolvam aspectos e restrições alimentares, conformação de higiene, manejo do próprio corpo,
acesso a artigos religiosos específicos, exceto se puderem ser utilizados como arma, e regras de
vestuário;

V – respeito à liberdade para mudar de religião, consciência ou filosofia a qualquer tempo, ou
mesmo para não manifestar qualquer tipo de crença, sem que isso acarrete restrição de direitos,
constrangimento ou punição, além da possibilidade de participar de quantas confissões
religiosas desejar;

VI – proteção do sigilo e da privacidade de atendimento à pessoa privada ou restrita de
liberdade por representantes religiosos de sua crença; e

VII – complementariedade e integração com as demais assistências garantidas pela Lei de
Execução Penal e pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), visando ao
fortalecimento da assistência prisional e à garantia de direitos de adolescentes em
cumprimento de medida socioeducativa em todas as suas dimensões.

Art. 4o Recomenda-se à autoridade judicial zelar para que a harmonização dos procedimentos e
rotinas administrativas considere especialmente: 

I – a indagação, por parte das autoridades administrativas do estabelecimento, se a pessoa
privada ou restrita de liberdade, desde o ingresso na unidade prisional ou socioeducativa,
deseja manifestar se pratica alguma crença ou religião, se deseja receber assistência religiosa e
se possui vínculo com alguma instituição ou representante religioso, a fim de que sejam
adotadas as providências cabíveis para a preservação do vínculo;

II – a garantia de acesso a livros e demais objetos de culto e de instrução religiosa, vedada a
imposição de qualquer dogma, crença ou matriz religiosa por meio de obrigatoriedade ou
proibição de livros, canais midiáticos e objetos exclusivos;

III – o oferecimento de assistência religiosa por instituições e representantes cadastrados(as) a
pedido dessas entidades ou da pessoa em privação ou restrição de liberdade, admitindo-se
recusas excepcionais ao cadastramento solicitado, mediante decisão por escrito e
fundamentada, observada a razoabilidade e o respeito às múltiplas matrizes religiosas;

IV – o ingresso dos(as) representantes religiosos(as) em todos os espaços de permanência das
pessoas privadas ou restritas de liberdade deve ser assegurado, desde que em situações normais
de segurança, sem que haja constrangimentos nem realização de revista íntima, e aqueles(as)
que ocasionarem incidentes de segurança nas unidades poderão ser notificados(as) e ter
suspensas suas atividades, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório;

V – a elaboração de planos e calendários para as ações de assistência e diversidade religiosa
por parte das instituições de privação e restrição de liberdade, de modo a estabelecer um
planejamento dessas atividades, considerando a complexidade e as peculiaridades do público a
ser atingido;
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VI – no caso dos(as) adolescentes privados(as) e restritos(as) de liberdade, que a garantia da
assistência e diversidade religiosa seja acompanhada pelas equipes técnicas das unidades
socioeducativas e registrada no Plano Individual de Atendimento (PIA), observadas a autonomia
e o respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; e

VII – o fomento à instituição de Comitês Ecumênicos de Assistência Religiosa por parte dos
órgãos gestores da administração penitenciária e socioeducativa nos estados e na União, com a
finalidade de apoiar a gestão prisional e socioeducativa na elaboração de regulamentos,
calendários e fluxos de utilização dos espaços ecumênicos nos estabelecimentos.

Art. 5o Recomenda-se à autoridade judicial com competência para a execução criminal e para a
execução de medidas socioeducativas que, durante as inspeções judiciais, verifique a existência
de espaço ecumênico adequado para o exercício da liberdade e diversidade religiosa nas
instituições de privação e restrição de liberdade, bem como de local próprio para a guarda de
objetos, itens e instrumentos utilizados em rituais e celebrações de cada segmento religioso. 

§ 1o Para os fins da presente Recomendação, entende-se por espaço ecumênico adequado
aquele que, além de dispor dos requisitos básicos de salubridade, é isento de objetos,
arquitetura, desenhos ou outras características que especifiquem determinada religião, exceto
no momento do culto. 

§ 2o O espaço de assistência religiosa deve ser acessível às manifestações das diversas religiões,
crenças e filosofias, vedando-se práticas proselitistas e preconceituosas.

§ 3o As práticas e manifestações públicas e coletivas de cunho religioso devem ser realizadas em
espaços adequados e, apenas em caráter excepcional e de maneira individualizada, em alas,
celas ou alojamentos.

§ 4o Os GMFs envidarão esforços juntos às secretarias de estado com atribuição para a gestão
penitenciária e socioeducativas para que espaços ecumênicos referidos sejam implantados pelo
Poder Executivo nas instituições de privação e restrição de liberdade.

Art. 6o Recomenda-se que eventuais doações provenientes de instituições religiosas sejam
destinadas aos espaços ecumênicos das unidades, evitando-se sua utilização para a construção
de espaços de assistência voltados a religiões determinadas ou à distribuição de benefícios e
bens exclusivos para seguidores(as) de determinado credo, vedada a comercialização de itens
religiosos nos estabelecimentos.

Art. 7o Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro LUIZ FUX
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RECOMENDAÇÃO 117 (27/10/2021)

Recomenda aos órgãos do Poder Judiciário a adoção de medidas para assegurar a eficiência e a
qualidade na contratação de serviços de segurança privada, com observância aos direitos
humanos.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

CONSIDERANDO os princípios de igualdade e não discriminação contidos no art. 2o da
Declaração Universal dos Direitos Humanos;

CONSIDERANDO os objetivos da agenda 2030, em especial o de promover instituições fortes,
inclusivas e transparentes, a manutenção da paz e o respeito aos direitos humanos baseados no
Estado de Direito;

CONSIDERANDO os registros de prática de atos violentos, não raras vezes decorrentes de
condutas discriminatórias, ocorridos no desempenho dos serviços de segurança;

CONSIDERANDO as atribuições do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria CNJ no 81/2021, de
subsidiar a atuação do Conselho Nacional de Justiça na efetivação dos direitos humanos e
fundamentais no âmbito dos serviços de segurança privada;

CONSIDERANDO a necessidade de se fomentar a adoção das melhores práticas na contratação
dos serviços de segurança privada e a obrigatoriedade de observância por todos do respeito à
dignidade e à diversidade da pessoa humana;

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normativo no 0007528-
80.2021.2.00.0000, na 95ª Sessão Virtual, realizada em 22 de outubro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1o Recomendar aos órgãos do Poder Judiciário a adoção de medidas para assegurar a
eficiência e a qualidade na contratação de serviços de segurança privada, com observância aos
direitos humanos, consistentes na:

I – promoção da participação de profissionais da segurança em comissões e comitês de
igualdade de gênero, raça, diversidade e direitos humanos;

II – zelo, nas contratações de empresas de segurança privada, com a observância de condições
adequadas de trabalho aos(às) empregados(as) vigilantes, evitando-se a precarização dos seus
direitos; 

III – abordagem de conteúdos de direitos humanos e antidiscriminatórios em eventos de
formação profissional, com fomento da participação de profissionais de segurança privada;

IV – exigência de treinamento de profissionais de segurança privada em linguagem não
violenta;

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3787
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V – orientação de acionamento da polícia em caso de incidente que envolva conflito violento;
 
VI – exigência na contratação de serviço de segurança privada da comprovação da qualificação
profissional dos(as) gestores(as) e vigilantes, de atualização periódica em matéria de direitos
humanos e de combate ao preconceito, bem como de adoção de programas de compliance pelas
empresas de segurança;

VII – efetivação de diversidade cultural, étnica, racial e de gênero na composição das equipes de
segurança privada;

VIII – conveniência da integração das equipes de segurança por pessoas com deficiência;

IX – inserção nos contratos de prestação de serviços de segurança privada de cláusula que
preveja a exigência de formação inicial e continuada dos(as) profissionais nos conteúdos de
direitos humanos e de combate a todas as formas de preconceito; 

X – exigência de comprovação de autorização válida para funcionamento da empresa de
segurança privada, armada ou desarmada, pelo Ministério da Justiça, por intermédio do seu
órgão competente (Polícia Federal), com a finalidade de se garantir o efetivo controle da
atividade e de se fomentar o combate à clandestinidade;

XI – exigência às empresas de segurança de que a prestação de serviços ao Poder Judiciário seja
realizada mediante comprovação de profissionais capacitados e com responsabilidade técnica
exercida por Administradores e demais Profissionais da Administração de Gestão de Segurança
Privada com registro no órgão de classe (Conselho Regional de Administração); e

XII – utilização de procedimentos operacionais padronizados, baseados na premissa da
existência de fundada suspeita, com adoção de critérios objetivos para justificar o
acompanhamento, a abordagem e a revista de indivíduos que se presumam estar na posse de
arma, objeto ou papéis que constituam corpo de delito, sendo vedada qualquer prática
discriminatória.

Art. 2o Objetivando-se conferir máxima efetividade à presente Recomendação, deverá ser
encaminhada cópia aos presidentes dos tribunais, à exceção do Supremo Tribunal Federal, para
que providenciem ampla divulgação.

Art. 3o Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

INSTRUÇÃO NORMATIVA 35 (22/06/2015)

Institui a reserva aos negros de 20% (vinte por cento) das vagas nos concursos públicos para
provimento de cargos efetivos no âmbito do Conselho Nacional de Justiça.

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA no uso das atribuições que lhe confere a
alínea “b” inciso XI do artigo 3º da Portaria nº 112, de 4 de junho de 2010, considerando o Anexo
III da Portaria Conjunta nº 3, de 31 de maio de 2007, o Programa de Educação Corporativa, 
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regulamentado pela Instrução Normativa nº 25, de 24 de julho de 2009 e a Resolução CNJ nº 192,
de 8 de maio de 2014,

R E S O L V E:

Art. 1º A participação de servidores em ações de Educação Corporativa no âmbito do CNJ fica
regulamentada por esta Instrução Normativa.

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 2º As ações de Educação Corporativa de que trata esta Instrução Normativa compõem as
Ações de Capacitação Continuada previstas pela Portaria Conjunta nº 3/2007 e pelo Programa de
Educação Corporativa, regulamentado pela Instrução Normativa nº 25/2009 e correspondem à
formação e aperfeiçoamento, regulamentados pela Resolução CNJ Nº 192/2014.

Art. 3º São consideradas ações de Educação Corporativa as ações de treinamento e
desenvolvimento de curta duração e de caráter contínuo realizadas para fortalecer ou instalar
competências necessárias ao melhor desempenho dos cargos ou das funções, buscando a
excelência dos serviços prestados pelo servidor.

Art. 4º As ações de educação corporativa dividem-se em:

I – eventos internos: promovidos pelo CNJ e planejados para atender às demandas de educação
corporativa do Conselho;

II – eventos externos: totalmente promovidos e organizados por outra instituição que não o CNJ,
com inscrição, em geral, aberta ao público;

III – eventos externos de cooperação: promovidos por instituições públicas a título de
cooperação, mediante acordos e convênios;

IV – palestras: oferecidas pelo CNJ, com o objetivo de gerar reflexão, debate e/ou discussão a
respeito de temas relevantes.

Art. 5º Podem participar das ações de educação corporativa o servidor ocupante de cargo
efetivo, o requisitado, o cedido ao CNJ ou em exercício provisório e o que ocupe exclusivamente
cargo em comissão, mediante indicação do titular da unidade solicitante.

Art. 6º A participação de servidor em ação de educação corporativa fica sujeita ao cumprimento
das seguintes exigências:

I – justificativa da necessidade do evento;

II – vinculação do tema do evento às áreas de interesse, definidas no Programa Permanente de
Educação Corporativa – PEC.
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III – correlação do evento com as atribuições do cargo efetivo ou com as atividades
desempenhadas pelo servidor quando no exercício de função comissionada ou cargo em
comissão, e com as atividades desenvolvidas na sua unidade de lotação;

IV – contribuição do evento para a melhoria do desempenho funcional e da qualidade dos
serviços prestados;

V – disponibilidade financeiro-orçamentária; e

VI – existência de vagas.

Art. 7° Será computada como hora trabalhada a frequência em eventos presenciais de
capacitação oferecidos pelo Conselho.

§ 1º As ações de formação e aperfeiçoamento deverão ser oferecidas, preferencialmente,
durante a jornada de trabalho do servidor.

§ 2º Caso a ação de formação e aperfeiçoamento tenha carga horária inferior à jornada diária, o
servidor deverá cumprir as horas faltantes, na forma a ser acordada com a chefia imediata.

§ 3º As horas da ação de formação e aperfeiçoamento que excederem a jornada diária não serão
compensadas nem computadas como horas extraordinárias.

Art. 8º As ações de educação corporativa poderão ser realizadas a distância, observada a
especificidade da ação formativa.

§ 1º Os servidores inscritos em ações de educação a distância oferecidas pelo Conselho podem
dedicar até 1 (uma) hora diária de trabalho para participação nas atividades de interesse da
administração.

§ 2º As horas de estudo realizadas pelo servidor fora das dependências do Conselho, na
metodologia a distância, não serão computadas como horas trabalhadas.

Art. 9º É vedada a inscrição em ações de treinamento de servidor que, no período de realização
do evento, estiver:

I – em gozo de férias;

II – inscrito em outro evento cujo período e turno sejam coincidentes em pelo menos um dia,
ressalvados os cursos na modalidade a distância;

III – usufruindo licença:

a) por motivo de doença em pessoa da família;

b) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;

c) para o serviço militar;

d) para atividade política;
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e) para capacitação;

f) para tratar de interesses particulares;

g) para desempenho de mandato classista;

h) à gestante, à adotante ou paternidade;

i) para tratamento da própria saúde;

IV – usufruindo de afastamento:

a) decorrente de cessão, para servir a outro órgão ou entidade;

b) para exercício de mandato eletivo;

c) para estudo ou missão no exterior;

d) para participação em programa de pós-graduação.

§ 1º Cabe ao servidor conciliar os períodos de gozo de férias, assim como as demais ausências,
licenças ou afastamentos mencionados nos incisos I a IV deste artigo, com o período de
realização do curso, para evitar a superposição de dias.

§ 2º A área de gestão de pessoas poderá, excepcionalmente, autorizar a participação de
servidores, em gozo de férias, em ações de educação corporativa na modalidade a distância.

Seção II
Dos Eventos Internos

Art. 10. Os eventos internos serão previamente autorizados pelo Diretor-Geral.

Parágrafo único. A competência para autorizar a participação dos servidores em eventos
internos é do titular da Unidade.

Art. 11. A área de Gestão de Pessoas é responsável pelo planejamento, organização e
acompanhamento dos eventos internos do CNJ.

Parágrafo único. Os eventos internos são planejados com base na definição das necessidades de
treinamento e desenvolvimento e nas competências das unidades organizacionais do Conselho,
ou a partir de demandas identificadas pela área de Gestão de Pessoas.

Art. 12. No caso de realização de eventos internos em parceria com a unidade diretamente
interessada, esta deverá elaborar e encaminhar à área de Gestão de Pessoas projeto básico do
curso, do qual devem constar justificativa, objetivos, conteúdo, metodologia, indicação dos
participantes, período e carga horária, e, no mínimo, uma proposta de entidade (pessoa física ou
jurídica) apta a atender os requisitos do evento.
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Art. 13. Os eventos internos podem ser ministrados por meio de instrutoria voluntária, de
instrutoria interna ou de contratação de pessoas físicas ou jurídicas, na forma da lei.

Art. 14. O número de vagas em eventos internos será distribuído, proporcionalmente, às
unidades do Conselho consideradas público-alvo do curso.

§ 1º Consideram-se público-alvo aquelas unidades cujas atribuições, definidas no Manual de
Organização do CNJ, guardam correlação direta com o conteúdo programático do evento.

§ 2º Havendo vagas remanescentes, poderão ser aceitas inscrições de servidores lotados em
outras unidades do Conselho.

§ 3º Podem ser oferecidas vagas em eventos internos para servidores de outros órgãos do Poder
Judiciário ou para aqueles com os quais o CNJ tenha firmado instrumento de cooperação,
hipótese em que os servidores participantes deverão observar o disposto nos artigos 16 e 17.

Art. 15. A participação de servidor em evento interno fica sujeita às seguintes exigências, além
das previstas no artigo 6º:

I – encaminhamento à área de Gestão de Pessoas, pela unidade interessada, do formulário
Pedido de Inscrição em Evento Interno e do Termo de Compromisso, via sistema eletrônico,
preenchidos e assinados, até a data divulgada, sob pena de indeferimento prévio do pedido;

II – confirmação, por parte da área de Gestão de Pessoas, da participação do servidor no evento.
Parágrafo único. Nos casos em que o servidor estiver impedido de acessar o sistema eletrônico,
os documentos constantes do inciso I poderão ser entregues fisicamente à área de Gestão de
Pessoas.

Art. 16. O servidor que participar de evento interno assume o compromisso de:

I – comparecer às aulas no horário determinado, sendo permitido atraso de, no máximo, 30
minutos;

II – permanecer até o término da aula, sendo permitida, excepcionalmente, a saída nos últimos
30 minutos;

III – obter a frequência mínima de 80% (oitenta por cento) no evento; e

IV – preencher e entregar à área de Gestão de Pessoas o formulário de Avaliação de Evento
Interno via sistema eletrônico, salvo nos casos em que o servidor estiver impedido de acessar o
sistema, caso em que poderá entregá-lo fisicamente;

Parágrafo único. Tanto a chegada tardia quanto a saída antecipada que excederem a tolerância
a que se referem os incisos I e II são consideradas meia-falta, sendo descontado, para fins de
aferição da frequência mínima fixada no inciso III, 50% da carga horária diária do curso para
cada ocorrência, salvo em caso de justificativa, acompanhada de documento comprobatório,
aceita pela unidade de Gestão de Pessoas.
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Art. 17. A emissão de certificado ou declaração de participação em evento interno está
condicionada à frequência mínima prevista no inciso III do artigo 16.

Parágrafo único. Não receberá certificado ou declaração de participação em evento interno o
servidor que não obtiver a frequência mínima de participação exigida no evento, ainda que sua
ausência tenha sido justificada.

Seção III
Dos Eventos Externos

Art. 18. Compete ao Diretor-Geral do CNJ autorizar a participação de servidor em evento
externo.

Art. 18. Compete ao Diretor-Geral do CNJ autorizar previamente a participação de servidor em
evento externo (Redação dada pela Instrução Normativa nº 56, de 20.12.2019). 

§ 1º No caso de a empresa promotora do evento não aceitar Nota de Empenho, poderá o Diretor-
Geral, em caráter excepcional, após análise da área de Gestão de Pessoas sobre a necessidade e
excepcionalidade do caso, autorizar a participação de servidor, custeado com recursos próprios
do interessado, mediante reembolso ulterior ao pagamento da inscrição realizada
condicionada à apresentação da Nota Fiscal da Empresa promotora do evento e certificado ou
declaração de conclusão do curso.

§1° O Diretor-Geral, em caráter excepcional, após manifestação favorável da área de gestão de
pessoas quanto ao preenchimento dos requisitos previstos nesta Instrução Normativa, poderá
autorizar que o servidor efetue o pagamento de sua inscrição no evento com recursos próprios,
com posterior ressarcimento da despesa comprovadamente realizada, observado o disposto nos
artigos 22 e 29 desta norma (Redação dada pela Instrução Normativa nº 56, de 20.12.2019).

§ 2º O servidor que participar de evento externo sem prévia autorização do Diretor-Geral não
terá direito ao reembolso da despesa referente a essa participação.

Art. 19. A participação de servidor em evento externo fica sujeita ao cumprimento das seguintes
exigências, além das previstas no artigo 6º:

I – não-previsão de realização de evento interno com o mesmo conteúdo programático
constante da Programação Anual de ações de Educação Corporativa;

II – não-participação do servidor, nos últimos seis meses, em ação de treinamento e
desenvolvimento custeada pelo CNJ com o mesmo conteúdo programático;

II – atendimento, por parte do servidor, dos pré-requisitos definidos pela entidade promotora do
evento;

IV – regularidade fiscal e trabalhista da entidade promotora;

V – compatibilidade do valor da hora-aula do evento solicitado com a média dos valores
praticados no mercado; e

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3151
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3151


radardamagistratura.com.br

VI – entrega do formulário Pedido de Participação em Evento Externo e do Termo de
Compromisso, preenchidos e assinados, pela unidade interessada, com antecedência mínima de
12 (doze) dias úteis do início do evento.

VI – entrega do formulário Solicitação de Participação em Evento Externo e do Termo de
Compromisso, preenchidos e assinados, pela unidade interessada, acompanhados do conteúdo
programático ou dos temas a serem abordados no evento, com antecedência mínima de 25 (vinte
e cinco) dias úteis do início do evento, para cursos realizados no Distrito Federal, e 45 (quarenta
e cinco) dias úteis para cursos realizados em outra Unidade da Federação. (Redação dada pela
Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

§ 1º Excepcionalmente ao previsto no inciso V, poderá ser autorizada a participação de servidor
em ação de capacitação, desde que devidamente justificado, mediante análise da área de
Gestão de Pessoas e autorização do Diretor-Geral.

§ 2º O prazo a que se refere o Inciso VI será contado a partir do encaminhamento dos documentos
via sistema eletrônico.

Art. 20. O não cumprimento das exigências dispostas no artigo 19 implica indeferimento prévio
do pedido, pela área de Gestão de Pessoas.

Art. 20. O não-cumprimento das exigências dispostas nos artigos 19 e 21-A, conforme o caso,
implica indeferimento prévio do pedido, pela área de Gestão de Pessoas. (Redação dada pela
Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

Art. 21. A participação de servidor em evento externo a realizar-se em outra Unidade da
Federação fica sujeita à inexistência de oferta de evento com similar conteúdo programático, no
próprio Conselho ou no Distrito Federal, no prazo de 6 (seis) meses, salvo quando a necessidade
da unidade solicitante for caracterizada como urgente, ou restar comprovada a conveniência e
a oportunidade da participação no evento durante o período solicitado.

Parágrafo único. Entende-se como necessidade urgente aquela que, não atendida de imediato,
implique prejuízo ao serviço, desde que devidamente justificada pela unidade solicitante.
Art. 21-A. As ações de capacitação realizadas fora do país ficam sujeitas ao cumprimento das
seguintes exigências, além das previstas no artigo 6º, incisos de II a VI: (Incluído pela Instrução
Normativa nº 63, de 13.4.2020)

I – não haver previsão de realização de evento similar em território nacional ou na modalidade
a distância com o mesmo conteúdo programático da capacitação pretendida, no prazo de 6 (seis)
meses, observada a parte final do artigo 21; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de
13.4.2020)

II – não constar participação do servidor, nos últimos seis meses, em ação de treinamento e
desenvolvimento custeada pelo CNJ com o mesmo conteúdo programático da capacitação
pretendida; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
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III – encaminhar à área de gestão de pessoas, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do
início do evento, solicitação por meio de Projeto de Participação em Evento Internacional, que
deverá conter: (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

a) descrição do objeto; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

b) motivação/justificativa da participação; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de
13.4.2020)

c) objetivo a ser alcançado por meio da participação no evento; (Incluído pela Instrução
Normativa nº 63, de 13.4.2020)

d) benefícios diretos e indiretos que resultarão da participação do servidor no evento; (Incluído
pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

e) conexão entre a participação no evento e o planejamento estratégico do Conselho, que devem
ser harmônicos; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

f) indicação, comprovada e justificada, da necessidade de participação no evento; (Incluído pela
Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

g) elaboração de projeto de intervenção institucional a ser validado pela Secretaria de Gestão
de Pessoas e pelo Departamento de Gestão Estratégica. (Incluído pela Instrução Normativa nº
63, de 13.4.2020)

h) local e horário de realização do evento; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de
13.4.2020)

i) identificação dos resultados esperados; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de
13.4.2020)

j) programação de realização do evento; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
k) previsão da estimativa quanto aos valores de deslocamentos do participante. (Incluído pela
Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

Parágrafo único. A solicitação de participação em evento fora do país de servidor requisitado,
cedido ao CNJ, em exercício provisório ou que ocupe exclusivamente cargo em comissão, além
de observar o disposto neste artigo, deverá ser previamente autorizada pela Diretoria-Geral, e
ficará limitada ao custeio de até 50 % (cinquenta por cento) das despesas totais com o evento.
(Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)

Art. 22. O servidor que participar de evento externo assume o compromisso de encaminhar à
área de Gestão de Pessoas, via sistema eletrônico, até o quinto dia útil após o encerramento, os
seguintes documentos:

I - cópia do certificado ou declaração de participação no evento; e

II - Formulário de Avaliação de Evento Externo.
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§ 1º Nos casos em que o servidor estiver impedido de acessar o sistema eletrônico, os
documentos exigidos nos incisos I e II deste artigo, poderão ser entregues fisicamente.

§ 2º Na hipótese do § 1º, a cópia do certificado ou da declaração de participação deverão estar
autenticados, podendo essa autenticação ser feita pela área de Gestão de Pessoas à vista do
original e o Formulário de Avaliação de Evento Externo, devidamente preenchido e assinado.

Seção IV
Dos Eventos Externos De Cooperação

Art. 23. Compete ao Diretor-Geral do CNJ autorizar a participação de servidor em evento externo
de cooperação.

Art. 24. Aplica-se para os eventos externos de cooperação o disposto nos artigos 14, caput, §§1º e
2º e 15 desta Instrução Normativa.

Art. 25. O servidor que participar de evento externo de cooperação assume o compromisso de:
I – comparecer às aulas no horário determinado;

II – obter a frequência mínima estipulada pelo órgão promotor do evento;

III – preencher e entregar à área de Gestão de Pessoas o formulário de Avaliação de Evento
Externo de Cooperação via sistema eletrônico, salvo nos casos em que o servidor estiver
impedido de acessar o sistema, caso em que poderá entregá-lo fisicamente;

IV – cumprir as exigências das instituições promotoras dos eventos, assumidos por meio de
assinatura em termo de compromisso próprio;

Seção V
Das Avaliações das Ações de Educação corporativa

Art. 26. As ações de educação corporativa serão avaliadas, sempre que possível, em quatro
dimensões: reação, aprendizagem, aplicação e resultado.

§ 1º A avaliação de reação tem como objetivo diagnosticar as impressões dos servidores sobre as
ações formativas com relação a conteúdo, instrutores, recursos educacionais, ambiente,
instalações e outros e deverá ser respondida pelos participantes em formulário próprio e, em se
tratando de evento interno, também pelo(s) respectivo(s) instrutor(es).

§ 2º A avaliação de aprendizagem tem como objetivo examinar se os servidores absorveram os
conhecimentos e aperfeiçoaram as habilidades e as atitudes.

§ 3º A avaliação de aplicação tem como objetivo identificar se os servidores estão utilizando na
atividade laboral os conhecimentos, as habilidades e as atitudes decorrentes da ação formativa.

§ 4º A avaliação de resultado tem como objetivo analisar se a ação formativa contribuiu para o
alcance da estratégia.
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Seção VI
Das Disposições Finais

Art. 27. A desistência de servidor inscrito em ações de Educação Corporativa, ou a substituição
de 1 (um) ou mais participantes, deve ser comunicada, por escrito, pela unidade solicitante e
será acatada pela área de Gestão de Pessoas, desde que observados os seguintes prazos:

I – no caso de evento interno: até 2 (dois) dias úteis antes do início do evento;

II – no caso de evento externo: até 5 (cinco) dias úteis antes do início do evento.

Art. 28. O não comparecimento do servidor, em decorrência de mudança na programação inicial
do curso, ocorrida após a inscrição dos participantes, não será considerado falta, exceto se a
alteração tiver sido comunicada antes do início da ação de educação corporativa e, ciente da
nova programação, tiver o servidor confirmado sua participação.

Art. 29. O servidor deverá ressarcir o valor relativo à sua participação, calculado na razão de
100% (cem por cento) do valor per capita, nos seguintes casos:

I – não obtenção da frequência mínima, por motivo de falta não justificada;

II – desistência injustificada;

III – reprovação por não obter nota mínima necessária para aprovação no curso;

IV – não cumprimento ao disposto no artigo 27, incisos I e II;

IV – não cumprimento ao disposto nos artigos 22 e 27, incisos I e II; (Redação dada pela Instrução
Normativa nº 56, de 20.12.2019)

§1º O ressarcimento será realizado na forma dos artigos 46 e 47 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

§ 2° Além das hipóteses previstas no caput, também deverá ser ressarcido o valor recebido a
título de reembolso de que trata o § 1° do artigo 18, quando houver o cancelamento do curso ou a
perda de vínculo com a Administração antes da data do evento. (Incluído pela Instrução
Normativa nº 56, de 20.12.2019)

Art. 30. O servidor fica liberado do ressarcimento previsto no artigo 29, no caso de falta ou
desistência justificada.

Parágrafo único. Considera-se falta ou desistência justificada as licenças ou afastamentos
previstos nos artigos 81, I; 97, III, “b”; 202; 207; 208; 210 e 211 da Lei nº 8.112, de 1990,
devidamente comprovadas, e as ausências por necessidade de serviço, justificadas, por escrito,
pela chefia imediata e acatada pela área de Gestão de Pessoas.

Art. 31. O servidor deverá atuar, após o término do evento, como agente multiplicador dos
conhecimentos adquiridos, junto aos outros servidores da unidade.
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Art. 32. A participação de servidor em ações de educação corporativa de que trata esta Instrução
Normativa não assegura, por si só, a percepção do Adicional de Qualificação, sendo necessário,
para esse fim, que sejam atendidos os critérios definidos nos normativos próprios e nos incisos II
e III do art. 6º.

Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral.

Art. 34. Fica revogada a Instrução Normativa n. 21, de 5 de setembro de 2013.

Art. 35. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Rui Moreira de Oliveira
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	§ 1º Para a composição equânime de que trata o caput, por mulher compreende-se mulher cisgênero, mulher transgênero e fluida.
	§ 2º O preenchimento das vagas deverá respeitar, resguardada a medida do possível, a proporção respectiva de gênero, raça e etnia da população brasileira, por Estado da Federação, segundo o último Censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e de acordo com critérios estabelecidos pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ, sem prejuízo de superação dessa proporção se houver possibilidade, no que se refere aos grupos minorizados.
	§ 3º A proporcionalidade de gênero, raça e etnia de que trata o parágrafo segundo deverá ser divulgada nos portais dos tribunais, de forma acessível à consulta pública.
	§ 4º Nas convocações de juízes(as) para atividade jurisdicional e para auxiliar na administração da justiça, bem como nas designações de servidores(as) para cargos de chefia e assessoramento da alta administração, a alternância poderá ser considerada como garantia da paridade de gênero.
	Art. 1º O art. 2º da Resolução CNJ nº 255/2018 passa a vigorar com a seguinte redação, e com o acréscimo dos artigos 2-A e 2-B:
	Art. 2º Os órgãos do Poder Judiciário observarão, sempre que possível, a participação equânime de homens e mulheres, com perspectiva interseccional de raça e etnia, proporcionando a ocupação de, no mínimo, 50% de mulheres, em:
	I – convocação e designação de juízes(as) para atividade jurisdicional ou para auxiliar na administração da justiça;
	II – designação de cargos de chefia e assessoramento, inclusive direções de foro quando de livre indicação;
	III – composição de comissões, comitês, grupos de trabalho, ou outros coletivos de livre indicação;
	IV –mesas de eventos institucionais;
	V – contratação de estagiários(as), inclusive nos programas de residência jurídica, ressalvados os editais em andamento;
	VI – contratação de empresa prestadora de serviço terceirizado, considerada cada função do contrato, ressalvados os editais em andamento.
	§ 1º Para a composição equânime de que trata o caput, por mulher compreende-se mulher cisgênero, mulher transgênero e fluida.
	§ 2º O preenchimento das vagas deverá respeitar, resguardada a medida do possível, a proporção respectiva de gênero, raça e etnia da população brasileira, por Estado da Federação, segundo o último Censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e de acordo com critérios estabelecidos pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias do CNJ, sem prejuízo de superação dessa proporção se houver possibilidade, no que se refere aos grupos minorizados.
	§ 3º A proporcionalidade de gênero, raça e etnia de que trata o parágrafo segundo deverá ser divulgada nos portais dos tribunais, de forma acessível à consulta pública.
	§ 4º Nas convocações de juízes(as) para atividade jurisdicional e para auxiliar na administração da justiça, bem como nas designações de servidores(as) para cargos de chefia e assessoramento da alta administração, a alternância poderá ser considerada como garantia da paridade de gênero.
	§ 5º A paridade na designação de servidores(as) e magistrados(as) para cargos de chefia e assessoramento respeitará as situações de equipes consolidadas, sem prejuízo de que seja considerada a paridade de gênero quando o(a) gestor(a) entender pela modificação em designações e composição.
	§ 6º Comissões, comitês, conselhos, grupos de trabalho e outros colegiados de livre indicação, criados com objetivo de propor ações voltadas à paridade de gênero, raça e etnia no Poder Judiciário não se incluem no caput, admitindo-se sua formação majoritária ou exclusivamente por pessoas componentes dos grupos minorizados.
	§ 7º A observância da paridade de gênero, por função, nos contratos de serviço terceirizado não poderá causar a redução do percentual total de mulheres no contrato e admitirá flexibilização no que tange às funções insalubres e com jornada noturna.
	§ 8º Em acréscimo à paridade de gênero e à perspectiva interseccional de raça e etnia, o tribunal, conselho ou seção judiciária observará a participação de pessoas que expressem a diversidade da sociedade nacional, atendendo marcadores sociais tais como origem, deficiência, orientação sexual e identidade de gênero.
	RESOLUÇÃO 519 (11/09/2023)
	CONSIDERANDO a Convenção sobre Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial (Decreto n. 65.810/1969);
	CONSIDERANDO a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância (Decreto n. 10.932/2022);
	CONSIDERANDO que o Estatuto de Igualdade Racial (Lei n. 12.288/2010) determina, em seu caput e § 2º do art. 39, que o poder público deverá promover ações que assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho para a população negra, inclusive mediante a implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas contratações  do setor público e, ainda, que as ações visando promover a igualdade de oportunidades na esfera da administração pública far-se-ão por meio de normas estabelecidas ou a serem estabelecidas em legislação específica e em seus regulamentos;
	CONSIDERANDO o disposto na Resolução n. 47/21 do Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, instando os Estados a fazerem avançar a agenda antirracismo, dando prioridade à consecução da igualdade racial e da justiça, acelerando ações para implementar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a fim de evitar que os africanos e as pessoas de ascendência africana sejam deixados para trás;
	CONSIDERANDO o disposto no Relatório Anual do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos e nos relatórios do Gabinete do Alto Comissariado e do Secretário-Geral sobre Racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância conexa, acompanhamento e aplicação da Declaração de Durban e do Programa de Ação, no sentido de que os Estados devem intensificar a implementação das 20 (vinte) ações contidas na agenda de mudança transformadora para a justiça racial;
	CONSIDERANDO os termos da Carta de Brasília entregue ao CNJ em 2018 pelo Encontro Nacional de Juízas e Juízes Negros (Enajun), a qual propunha a criação de um fórum permanente no Poder Judiciário visando à produção de conhecimento no apoio à adoção de ações concretas para a identificação, prevenção e superação da discriminação institucional;
	CONSIDERANDO as conclusões constantes no Relatório de Atividade Igualdade Racial no Judiciário, do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria CNJ n. 108/2020, que propôs a criação de um espaço permanente para tratar sobre as questões raciais no âmbito do Poder Judiciário;
	CONSIDERANDO os termos do Acordo de Cooperação Técnica n. 053/2022, celebrado entre o Conselho Nacional de Justiça e o Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal Superior do Trabalho, o Conselho da Justiça Federal e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que tem por objeto o desenvolvimento de ações para a proteção e promoção da Equidade Racial e a concretização do Pacto Nacional do Judiciário pela Equidade Racial;
	CONSIDERANDO a criação do Fórum Nacional do Poder Judiciário para a Equidade Racial (Fonaer) pela Resolução CNJ n. 490/2023;
	CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no procedimento Ato Normativo n. 0005330-02.2023.2.00.0000, na 12ª Sessão Virtual, encerrada em 1º de setembro de 2023;

	RESOLVE:
	Art. 1o Instituir o Prêmio Equidade Racial com os seguintes objetivos:
	I – premiar desempenho dos tribunais no âmbito das ações que visem o combate ao racismo e a eliminação de desigualdades e discriminações raciais;
	II – premiar ações, projetos ou programas inovadores, desenvolvidos no âmbito do Poder Judiciário, que combatam o racismo e impulsionem a promoção da equidade racial; e
	III – estimular e disseminar práticas de sucesso no âmbito dos tribunais que visem o combate ao racismo e a promoção da equidade racial.
	Art. 2o Fica criado o Indicador de Desempenho na Promoção da Equidade Racial (IPER) para mensurar o resultado e o nível de comprometimento dos órgãos na realização de ações que visem o combate ao racismo e a eliminação de desigualdades e discriminações raciais.
	Parágrafo único. O IPER será regulamentado por ato da Presidência do Conselho Nacional de Justiça.
	Art. 3o O Prêmio Equidade Racial, a ser anualmente outorgado, será constituído pelos seguintes eixos:
	I – Desempenho: tribunais com melhores resultados no IPER; e
	II – Boas práticas: iniciativas inovadoras de magistrados/as e/ou servidores/as que contribuam para o combate ao racismo e a promoção da equidade racial.
	Art. 4o As práticas serão avaliadas pelo Fórum Nacional do Poder Judiciário para a Equidade Racial (Fonaer), a partir dos seguintes critérios:
	I – inovação: a prática deve ter sido capaz de provocar mudanças positivas por meio da implementação de novas técnicas, metodologias e outras estratégias criativas;
	II – resolutividade das demandas de equidade racial: promoção de celeridade à solução de demandas envolvendo racismo, a temática racial e garantia de efetividade da jurisdição;
	III – impacto territorial e/ou social: capacidade de a prática alcançar a maior área territorial e/ou beneficiar o maior número de pessoas;
	IV – eficiência: demonstração da economicidade entre os recursos utilizados e os resultados alcançados pela prática;

	RESOLUÇÃO 497 (14/04/2023)
	CONSIDERANDO que a Convenção Interamericana contra toda forma de Discriminação e Intolerância, internalizado no Brasil pelo Decreto n. 10.932/2022, prevê expressamente a obrigação dos Estados Partes em adotar “políticas especiais e ações afirmativas necessárias para assegurar o gozo ou exercício dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas ou grupos sujeitos ao racismo, à discriminação racial e formas correlatas de intolerância, com o propósito de promover condições equitativas para a igualdade de oportunidades, inclusão e progresso para essas pessoas ou grupos; e de adotar legislação que defina e proíba expressamente não só o racismo, mas também todas as “formas correlatas de intolerância, aplicável a todas as autoridades públicas, e a todos os indivíduos ou pessoas físicas e jurídicas, tanto no setor público como no privado, especialmente nas áreas de emprego, participação em organizações profissionais, educação, capacitação, moradia, saúde, proteção social, exercício de atividade econômica e acesso a serviços públicos, entre outras, bem como revogar ou reformar toda legislação que constitua ou produza racismo, discriminação racial e formas correlatas de intolerância;
	CONSIDERANDO que o art. 3º do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais prevê a obrigação dos Estados Membros no presente Pacto de assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais ali enumerados;
	CONSIDERANDO a Convenção n. 118 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 1962, sobre igualdade de tratamento dos nacionais e não nacionais em matéria de previdência social;
	CONSIDERANDO os termos da Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) internalizada por meio do Decreto n. 5.051/2004, e consolidada pelo Decreto n. 10.088/2019; o Pacto Internacional de Direitos Econômicos Sociais e Culturais (PIDESC) e o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP), internalizados pelo Decreto-Legislativo n. 226/1991, e consolidados, respectivamente, pelos Decretos n. 591 e 592, ambos de 1992, e demais normativas internacionais, bem como as jurisprudências que tratam sobre os direitos dos povos indígenas;
	CONSIDERANDO as disposições insertas na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH), consolidada pelo Decreto n. 678/1992; na Convenção para a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial, consolidada no Decreto n. 65.810/1969; e na Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da Unesco, internalizada pelo Decreto n. 6.177/2007, e consolidada pelo Decreto n. 10.088/2019;
	CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), promulgada pelo Decreto n. 678/1992, em seus arts. 3º, 4º, 5º, 8º, 21, 25 e 26 confere proteção específica aos povos indígenas;
	CONSIDERANDO a Declaração das Nações Unidas sobre os direitos dos camponeses, das camponesas e outras pessoas que trabalham em áreas rurais;
	CONSIDERANDO os termos da Convenção Interamericana Contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, especialmente em seus arts. 5º e 6º, que exigem tratamento equitativo e políticas afirmativas em favor de pessoas ou grupos sujeitos à discriminação ou intolerância;
	CONSIDERANDO que esses e outros instrumentos internacionais que integram o sistema especial de proteção requerem a implementação de ações afirmativas como uma forma de proteção específica e concreta que transcenda a concepção meramente formal e abstrata de igualdade e que tem como objetivo o alcance efetivo da igualdade material e substantiva em prol de grupos socialmente vulneráveis;
	CONSIDERANDO ser atribuição do poder público desenvolver políticas para garantia dos direitos fundamentais das mulheres nas relações domésticas e familiares, resguardando-as contra práticas de discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, nos termos do art. 3º, § 1º, da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha); CONSIDERANDO a inserção de ações afirmativas na Lei n. 14.133/2021 (Lei de Licitações) que regulamentou a possibilidade de reserva de percentual mínimo de mão de obra nos contratos de terceirização, no âmbito da administração pública, por categorias de pessoas vulneráveis, dentre elas mulheres vítimas de violência doméstica e oriundos ou egressos do sistema prisional;
	CONSIDERANDO que a Lei n. 9.474/1997, chamada “Lei do Refúgio”, garante o acesso aos direitos trabalhistas a pessoas refugiadas e que a busca por proteção internacional e meios de integração na nova sociedade por quem foi forçado a abandonar suas casas tem como principal mecanismo de reinclusão a reinserção no mercado de trabalho para a autossuficiência de suas famílias;
	CONSIDERANDO que a Lei n. 13.445/2017 ( Lei de Migração), afirma entre os princípios e diretrizes da política migratória brasileira, a universalidade, a indivisibilidade e a interdependência dos direitos humanos, a acolhida humanitária, o fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, mediante constituição de espaços de cidadania e de livre circulação de pessoas e a cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino de movimentos migratórios, a fim de garantir efetiva proteção aos direitos humanos do migrante;
	CONSIDERANDO também os alarmantes dados do Dossiê da Associação Nacional de Travestis e Transexuais Brasileiras - ANTRA/2022 sobre Assassinatos e Violências Contra Travestis e Transexuais Brasileiras que informa que o Brasil figura pelo 14º ano consecutivo como o país que mais mata pessoas trans no mundo e que a expectativa de vida de uma pessoa trans no Brasil não ultrapassa os 35 (trinta e cinco) anos de idade;
	CONSIDERANDO os dados do Relatório Anual do ACNUR de 2022 que informam que até junho de 2022 havia 61.731 pessoas refugiadas reconhecidas no Brasil, sendo que 49.829 eram pessoas refugiadas venezuelanas;
	CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 400/2021, que estabelece a Política de Sustentabilidade do Poder Judiciário no qual as ações socialmente justas e inclusivas devem promover a equidade e a diversidade por meio de políticas afirmativas não discriminatórias, de forma a assegurar aos quadros de pessoal e auxiliar, às partes e aos usuários do Poder Judiciário, o pleno respeito à identidade e expressão de gênero, religião, estado civil, idade, origem social, opinião política, ascendência social, etnia, e outras condições pessoais;
	CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo n. 0001930-77.2023.2.00.0000, na 5ª Sessão Ordinária, realizada em 11 de abril de 2023;

	RESOLVE:
	CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
	Art. 1º Instituir, no âmbito do Poder Judiciário Nacional, à exceção do Supremo Tribunal Federal, o Programa “Transformação”, em caráter nacional, permanente e de fluxo contínuo, que passa a ser regulamentado por esta Resolução, e que tem como objetivo fomentar a adoção de políticas afirmativas as que possibilitem a redução das desigualdades e inclusão social no mercado de trabalho de mulheres integrantes de grupos vulneráveis.
	Art. 2º Para fins desta Resolução, entende-se como mulheres em condição de especial vulnerabilidade econômico-social:
	I – mulheres vítimas de violência física, moral, patrimonial, psicológica ou sexual, em razão do gênero, no contexto doméstico e familiar;
	II – mulheres trans e travestis;
	III – mulheres migrantes e refugiadas;
	IV – mulheres em situação de rua;
	V – mulheres egressas do sistema prisional; e
	VI – mulheres indígenas, campesinas e quilombolas.

	CAPÍTULO II DO OBJETO DO PROGRAMA
	Art. 3º O programa consiste na reserva, pelos Tribunais e Conselhos, de no mínimo 5% (cinco por cento) das vagas nos contratos que envolvam prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do disposto no inciso XVI do caput do art. 6º da Lei n. 14.133/2021, para as mulheres incluídas em uma das situações previstas no art. 2º desta Resolução.
	§ 1º Pelo menos metade do total de vagas reservadas deverão ser destinados a mulheres vítimas de violência no contexto doméstico e familiar;
	§ 2º As demais vagas reservadas deverão ser preenchidas por mulheres integrantes dos grupos indicados nos incisos II a VI do art. 2º, cabendo a definição ao Tribunal ou Conselho, observadas as peculiaridades regionais.
	§ 3º As vagas serão destinadas prioritariamente a mulheres pretas e pardas.
	§ 4º O disposto no caput aplica-se a contratos com quantitativos mínimos de 25 (vinte e cinco) colaboradores.
	§ 5º O percentual mínimo de mão de obra estabelecido no caput deverá ser mantido durante toda a execução contratual.
	§ 6º A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do objeto contratual não caracteriza descumprimento do disposto no caput.

	CAPÍTULO III DA IDENTIFICAÇÃO DAS MULHERES EM CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE
	Art. 4º Para identificação das mulheres em situação de vulnerabilidade previstas no art. 2º, os Tribunais e os Conselhos poderão estabelecer parcerias, por meio de convênios, acordo de cooperação técnica ou outros instrumentos, com instituições públicas, organizações da sociedade civil ou, ainda, com outros organismos e instituições credenciadas que atuem na atenção aos grupos mencionados, em observância às diretrizes das políticas públicas pertinentes.
	§ 1º Os referidos acordos de cooperação técnica ou outros instrumentos deverão possibilitar que as empresas contratadas tenham acesso a cadastros das mulheres em situação de vulnerabilidade que atendam aos requisitos profissionais necessários para o exercício da atividade objeto de contrato, a fim de viabilizar a participação dessas pessoas no processo seletivo para a contratação.
	§ 2º A situação de vulnerabilidade das trabalhadoras contratadas em atendimento ao Programa Transformação será mantida em sigilo pela empresa contratada, pelos Tribunais e pelo Conselho Nacional de Justiça, assegurando-se que o tratamento dos dados respeite as normas atinentes à proteção de dados pessoais.
	§ 3º Os Tribunais ou Conselhos contratantes deverão promover ações de conscientização de seu corpo funcional e, em especial, dos gestores de contratos, com vistas a evitar qualquer tipo de discriminação, em razão da condição vivenciada pelas mulheres integrantes dos grupos descritos no art. 2º.

	CAPÍTULO IV CAPÍTULO IV DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
	Art. 5º No âmbito do Poder Judiciário Nacional, os editais de licitação que visem à contratação de empresas para a prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra conterão cláusula estipulando a reserva de vagas de que trata o Capítulo II desta Resolução, durante toda a execução contratual
	§ 1º O disposto no caput aplica-se também às hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação, para o mesmo objeto.
	§ 2º Será obrigatória a inserção da cláusula de que trata o caput deste artigo para as contratações cujos editais sejam publicados 90 (noventa) dias após a publicação desta Resolução.
	Art. 6º Os editais de licitação e avisos de contratação direta deverão prever a forma pela qual as empresas contratadas comprovarão aos Tribunais e Conselhos o cumprimento da presente Resolução.

	CAPÍTULO V  DAS AÇÔES DE EQUIDADE ENTRE HOMENS E MULHERES
	Art. 7º Os Departamentos de Gestão Estratégica e de Pesquisas Judiciárias do Conselho Nacional de Justiça deverão estabelecer indicadores relativos à equidade, diversidade e inclusão, a serem previstos no Plano de Logística Sustentável dos órgãos do Poder Judiciário, conforme disposto na Resolução CNJ n. 400/2021, art. 7º, “i”.
	Parágrafo único. No sentido de fomentar a efetividade do Programa Transformação, a temática tratada nesta Resolução deverá ser incluída no Prêmio CNJ de Qualidade.
	Art. 8º O desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho será critério de desempate em processos licitatórios, nos termos do disposto no inciso III e caput do art. 60 da Lei n. 14.133/2021.
	Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão consideradas ações de equidade, respeitada a seguinte ordem:
	I – medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante;
	II – ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em matéria de emprego e ocupação;
	III – igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens;
	IV – práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual;
	V – programas destinados à equidade de gênero e de raça; e
	VI – ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros.
	Art. 9º Os Tribunais e Conselhos poderão, de acordo com suas peculiaridades regionais, editar normas complementares necessárias à execução do disposto nesta Resolução.

	RESOLUÇÃO 492 (17/03/2023)
	Art. 2º Os tribunais, em colaboração com as escolas da magistratura, promoverão cursos de formação inicial e formação continuada que incluam, obrigatoriamente, os conteúdos relativos aos direitos humanos, gênero, raça e etnia, conforme as diretrizes previstas no Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, os quais deverão ser disponibilizados com periodicidade mínima anual.
	§1º A capacitação de magistradas e magistrados nas temáticas relacionadas a direitos humanos, gênero, raça e etnia, conforme artigo anterior, constará nos regulamentos para concessão do Prêmio CNJ de Qualidade.
	§2º Os tribunais providenciarão meios para facilitar o acesso ao Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero ao público interno e externo mediante QRCode, card eletrônico, link ou outro recurso de comunicação social nas dependências do tribunal, no sítio do tribunal e na sua intranet, tornando-o uma ferramenta de consulta para as unidades judiciárias, operadores e operadoras do direito e auxiliares do juízo.
	Art. 3º Fica instituído, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, o Comitê de Acompanhamento e Capacitação sobre Julgamento com Perspectiva de Gênero no Poder Judiciário, em caráter nacional e permanente.
	Art. 4º Caberá ao Comitê:
	I – acompanhar o cumprimento da presente Resolução;
	II – elaborar estudos e propor medidas concretas de aperfeiçoamento do sistema de justiça quanto às causas que envolvam direitos humanos, gênero, raça e etnia, em perspectiva interseccional.
	III – organizar fóruns permanentes anuais de sensibilização sobre o julgamento com perspectiva de gênero nos órgãos do Poder Judiciário, com a participação de outros segmentos do poder público e da sociedade civil, para a discussão de temas relacionados com as atividades do Comitê;
	IV – realizar cooperação interinstitucional, dentro dos limites de sua finalidade, com entidades de natureza jurídica e social do país e do exterior que atuam na referida temática;
	V – realizar reuniões periódicas ordinárias, ou extraordinárias, sempre que for necessário, para a condução dos trabalhos do Comitê;
	VI – solicitar a cooperação judicial com tribunais e outras instituições;
	VII – participar de eventos promovidos por entes públicos ou entidades privadas sobre temas relacionados aos objetivos do Comitê;
	Art. 5º O Comitê será coordenado por um Conselheiro ou Conselheira do Conselho Nacional de Justiça, assegurada a participação de representantes da Justiça Estadual, Federal, do Trabalho, Eleitoral e Militar, Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat), Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), assim como de representantes da academia e da sociedade civil.
	RESOLUÇÃO 440 (07/01/2022)
	CONSIDERANDO as balizas de liberdade religiosa constantes do art. 12 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica);
	CONSIDERANDO que conforme a Declaração Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Intolerância e Discriminação Fundadas na Religião ou nas Convicções - 1981, (art. 4o, §1o), todos os Estados adotarão medidas eficazes para prevenir e eliminar toda discriminação por motivos de religião ou convicções;
	CONSIDERANDO que os termos da Convenção Interamericana Contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, (com status de emenda constitucional, nos termos do art. 5o, § 3o da Constituição Federal), especialmente em seus arts. 5o e 6o, que exigem tratamento equitativo e políticas afirmativas em favor de pessoas ou grupos sujeitos a discriminação ou intolerância; CONSIDERANDO que os termos da Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, (com status de emenda constitucional, nos termos do art. 5o, § 3o da Constituição Federal), especialmente em seus arts. 5o e 6o, que exigem tratamento equitativo e políticas afirmativas em favor de pessoas ou grupos sujeitos a discriminação ou intolerância;
	CONSIDERANDO que à população negra é garantida a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica, de crença e religiosa, nos termos do art. 1o, da Lei no 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial);
	CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário e a todos os seus órgãos, o dever de educar, formar e aperfeiçoar seus membros, com o objetivo de V – religião/doutrina: conjunto de sistemas de crenças e convicções em elementos transcendentais, ligado à percepção de finitude do ser humano e à necessidade de construção de outros significados, além da existência material.
	Art. 3o São princípios norteadores da Política Nacional de Promoção à Liberdade Religiosa e Combate à Intolerância no âmbito Poder Judiciário brasileiro:
	I – o reconhecimento e a promoção da diversidade e da liberdade religiosa;
	II – a proposição de iniciativas, ações e políticas de enfrentamento à intolerância por motivo de crença ou convicção;
	III – o estabelecimento de estratégias de respeito à diversidade e à liberdade religiosa, bem como do direito de não ter religião; e,
	IV – a adoção de medidas administrativas que garantam a liberdade religiosa no ambiente institucional, adotando medidas de incentivo à tolerância e ao pluralismo religioso entre os seus membros, servidores, colaboradores e público externo, sem comprometimento da prestação jurisdicional e rotinas administrativas.
	Art. 4o Cursos de formação poderão ser ofertados pelas escolas judiciais e de servidores, a fim de disseminar os princípios descritos no art. 3o, observando-se a autonomia das escolas e o sincretismo religioso nos conteúdos programáticos.
	Art. 5o A implementação e a execução da Política Nacional de Promoção à Liberdade Religiosa e Combate à Intolerância no âmbito Poder Judiciário serão acompanhadas pelo Conselho Nacional de Justiça, que coletará dados processuais relacionados à discriminação e intolerância religiosa.
	Parágrafo único. Caberá ao Departamento de Pesquisas Judiciárias – DPJ, a coordenação e definição dos parâmetros a serem utilizados na coleta dos dados.
	Art. 6o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
	Ministro LUIZ FUX

	Resolução 357 (19/01/2021)
	Dispõe sobre diretrizes e normas gerais para a criação da Central de Vagas no Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, no âmbito do Poder Judiciário.
	O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 estabelece a prioridade absoluta na garantia dos direitos da criança e do adolescente e o princípio da convivência familiar e comunitária (art. 227), bem como a dignidade da pessoa humana (art. 1º , III) e a não submissão à tortura ou tratamento desumano e degradante (art. 5º , III);
	CONSIDERANDO a Convenção sobre os Direitos das Crianças, de 20 de novembro de 1989, que dispõe que todas as crianças privadas de sua liberdade sejam tratadas com a humanidade e com o respeito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando em consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade (art. 37);
	CONSIDERANDO a Convenção Internacional de Todas as Formas de Discriminação Racial, Decreto nº 65.810, de 08 de dezembro de 1969, especialmente no tocante à obrigação dos Estados Partes de proibir e eliminar a discriminação racial em todas as suas formas, a garantir o direito de cada uma à igualdade perante a lei sem distinção de raça, de cor ou de origem nacional ou étnica e o direito a um tratamento igual perante os tribunais ou qualquer outro órgão que administre a justiça (art. V, a);
	CONSIDERANDO as Regras da Organização das Nações Unidas para Administração da Justiça Juvenil (Regras de Beijing), de 29 de novembro de 1985;
	CONSIDERANDO os princípios Orientadores da Organização das Nações Unidas para Prevenção da Delinquência Juvenil (Princípios de Riad), de 1990;
	CONSIDERANDO as Regras Mínimas da Organização das Nações Unidas para Proteção de Jovens Privados de Liberdade (Regras de Havana), de 14 de dezembro de 1990;
	CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 13 de julho de 1990, estabelecendo que é direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento integral e que a medida socioeducativa de internação deve ser aplicada considerando-se os princípios da excepcionalidade e da brevidade da medida (arts. 19, 112, § 2º);
	CONSIDERANDO o disposto no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que é direito do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de medida de privação da liberdade (no art. 49, II);
	CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus nº 143.988, em 25 de agosto de 2020, que determinou que as unidades de execução de medida socioeducativa não ultrapassem a capacidade projetada e estabeleceu a adoção do princípio numerusclausus como estratégia de gestão para estas unidades, com a liberação de nova vaga na hipótese de ingresso de adolescente;
	CONSIDERANDO os procedimentos para melhoria do atendimento socioeducativo dispostos na Resolução CNJ nº 165/2012, que dispõe que nenhum adolescente poderá ingressar ou permanecer em unidade de internação ou semiliberdade sem ordem escrita da autoridade judiciária competente (art. 4);
	CONSIDERANDO as disposições da Resolução CNJ nº 214/2015, que instituiu o Grupo de Monitoramento e Fiscalização (GMF) e delimitou que cabe ao GMF fiscalizar e monitorar a condição de cumprimento de medidas de internação por adolescentes em conflito com a lei, adotando providências necessárias para assegurar que o número de internados não exceda a capacidade de ocupação dos estabelecimentos (art. 6º, X);
	CONSIDERANDO a Resolução Conanda nº 119, de 11 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e dá outras providências;
	CONSIDERANDO a decisão Plenária tomada no julgamento do Ato Normativo nº 0010268-45.2020.2.00.0000, na 79ª Sessão Virtual, realizada em 18 de dezembro de 2020.

	RESOLVE:
	Art. 1º Estabelecer diretrizes e procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário e seus serviços auxiliares para a implementação e funcionamento da Central de Vagas no âmbito do sistema socioeducativo.

	Art. 2º Entende-se por Central de Vagas o serviço responsável pela gestão e coordenação das vagas em unidades de internação, semiliberdade e internação provisória do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo.
	Parágrafo único. A Central de Vagas, de competência do Poder Executivo, será responsável por receber e processar as solicitações de vagas formuladas pelo Poder Judiciário, cabendo-lhe indicar a disponibilidade de alocação de adolescente em unidade de atendimento ou, em caso de indisponibilidade, sua inclusão em lista de espera até a liberação de vaga adequada à medida aplicada.
	Art. 3º O Poder Judiciário atuará de forma cooperativa com o Poder Executivo para garantir a criação, a implementação e a execução da Central de Vagas nos Sistemas Estaduais de Atendimento Socioeducativo.
	§ 1º Nas unidades federativas em que a Central de Vagas já esteja regulamentada e implementada, caberá ao Tribunal de Justiça garantir apoio institucional e operacional à Central de Vagas, inclusive mediante a expedição de atos normativos internos que regulamentem a atividade judicial junto a tal serviço, nos termos desta Resolução.
	§ 2º Nas unidades federativas que ainda não disponham de Central de Vagas regulamentada e implementada, caberá ao Tribunal de Justiça provocar o Poder Executivo local para a elaboração conjunta de ato normativo para a criação, implementação e execução desse serviço, com participação do Ministério Público, da Defensoria Pública e de representante do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente.
	§ 3º O ato normativo de criação, de implementação e de execução da Central de Vagas disciplinará os procedimentos administrativos e judiciais para ingresso e transferência dos adolescentes em conflito com a lei em unidades socioeducativas, nos termos desta Resolução. § 4º Caberá às instituições do Sistema de Garantia de Direitos acompanhar e monitorar a execução das Centrais de Vagas, conforme disposto no art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente.
	Art. 4º Para fins desta Resolução, considera-se:
	I – vaga: fração correspondente à capacidade de acomodação de um adolescente dentro de uma unidade socioeducativa a partir dos parâmetros da norma do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo;
	II – lista de espera: relação de adolescentes que aguardam a entrada em unidade de restrição e privação de liberdade do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, quando ultrapassado o percentual de 100% de ocupação das unidades socioeducativas; e
	III – audiência concentrada socioeducativa: acompanhamento processual periódico, presidido pelo magistrado, para a reanálise da situação individual de adolescente que cumpre medida socioeducativa de internação e semiliberdade, com a participação do Ministério Público, da defesa técnica, do próprio adolescente ou jovem, bem como de seus pais ou responsáveis e, eventualmente, de demais atores do Sistema de Garantia de Direitos.
	Art. 5º São princípios da Central de Vagas:
	I – dignidade da pessoa humana;
	II – brevidade e excepcionalidade da medida socioeducativa;
	III – prioridade absoluta à criança e ao adolescente;
	IV – convivência familiar e comunitária; e
	V – temporalidade da medida socioeducativa.
	Art. 6º São objetivos gerais da Central de Vagas:
	I – assegurar que a ocupação dos estabelecimentos socioeducativos não ultrapasse o número de vagas existentes;
	II – prezar para que a definição da capacidade real de vagas dos Sistemas Estaduais de Atendimento Socioeducativo observe a separação de vagas entre internação provisória, semiliberdade, internação e internação-sanção, bem como a separação entre vagas femininas e masculinas, observados, ainda, os critérios de idade, compleição física e gravidade da infração;
	III – garantir que nenhum adolescente ingresse ou permaneça em unidade de atendimento socioeducativo sem ordem escrita da autoridade judiciária competente;
	IV – registrar os dados dos pedidos de solicitação, a fim de permitir fluxo contínuo de produção de dados estatísticos e informações acerca da gestão de vagas, lotação das unidades e lista de espera, resguardando o sigilo e a proteção dos dados pessoais dos adolescentes e seus familiares;
	V – impedir a superlotação das unidades, evitando a degradação do sistema socioeducativo; e
	VI – promover o fortalecimento da socioeducação.
	Art. 7º Proferida decisão de internação provisória ou de internação-sanção ou sentença de medida socioeducativa de internação ou de semiliberdade, caberá ao magistrado solicitar ao Poder Executivo a disponibilização de vaga em unidade socioeducativa.
	§ 1º A solicitação deverá ser feita considerando os critérios de disponibilidade de vaga, proximidade familiar, local do ato infracional, idade, gravidade e reiteração do ato infracional.
	§ 2º O Poder Judiciário deverá atuar, cooperativamente com o Poder Executivo, com o Ministério Público, com a Defensoria Pública e com o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, para criar critérios e pontuações para a análise da solicitação de vagas e para fixar o prazo de resposta para as solicitações encaminhadas à Central de Vagas.
	§ 3º Deverão ser formulados critérios e pontuações a fim de que os atos infracionais praticados mediante grave ameaça ou violência à pessoa tenham prioridade na obtenção de vagas para o cumprimento de medidas socioeducativas em meio fechado previstas no caput desse artigo.
	Art 8º O juiz deverá encaminhar a solicitação à Central de Vagas mediante expediente devidamente instruído com a seguinte documentação:
	I – guia de execução;
	II – ópia da representação e da decisão judicial, em que deverá constar expressamente a capitulação jurídica completa do ato infracional;
	III – tratando-se de adolescente apreendido, documento comprobatório da data de apreensão;
	IV – cópia da certidão de antecedentes infracionais;
	V – documentos de caráter pessoal do adolescente existente no processo de conhecimento, especialmente os que comprovem sua idade; e
	VI – tratando-se de adolescente submetido a internação-sanção, cópia do Termo de Audiência em que foi decretada a medida.
	V – impedir a superlotação das unidades, evitando a degradação do sistema socioeducativo; e
	VI – promover o fortalecimento da socioeducação.
	Art. 9º Na hipótese de indisponibilidade de vaga, o adolescente será incluído em lista de espera, respeitados os critérios previstos nos parágrafos do art. 7º desta Resolução.
	§ 1º Durante o período em que estiver em lista de espera de medida socioeducativa de internação ou de semiliberdade, o adolescente poderá ser incluído em programa de meio aberto, mediante decisão judicial fundamentada.
	§ 2º O magistrado deverá fiscalizar a posição do adolescente na lista de espera, podendo, a qualquer tempo, requisitar informações à Central de Vagas.
	§ 3º O magistrado deverá respeitar rigorosamente a ordem de classificação da lista de espera elaborada pela Central de Vagas, vedada a determinação de admissão de adolescente em unidade socioeducativa sem prévia e regular solicitação e consequente designação da vaga pelo órgão gestor.
	§ 4º Transcorridos 150 dias desde a inclusão do adolescente na lista de espera sem que haja disponibilidade de vaga, a Central de Vagas enviará solicitação ao juiz competente, para que, ouvidos o Ministério Público e a Defesa, reavalie a pertinência da manutenção ou revogação da medida socioeducativa imposta.
	§ 5º Revogada a medida socioeducativa ou não sobrevindo decisão judicial determinando sua manutenção no prazo de trinta dias, contados da solicitação referida no parágrafo anterior, o adolescente será excluído da lista de espera pela Central de Vagas.
	Art. 10. Recebida a informação sobre a existência de vaga, o magistrado deverá expedir mandado de busca e apreensão ou requisitar a apresentação do adolescente na unidade socioeducativa definida pela Central de Vagas:
	I – tratando-se de solicitação de vaga de internação provisória para adolescente que esteja sob a custódia do Estado, deverá o magistrado requisitar ao órgão responsável por sua custódia sua imediata apresentação à unidade socioeducativa apontada pela Central de Vagas, respeitado o prazo máximo de cinco dias fixado pelo art. 185, §2º , da Lei nº 8.069/90;
	II – na hipótese de a vaga se referir a internação provisória ou medida socioeducativa de adolescente que esteja em liberdade, a autoridade judiciária expedirá imediatamente mandado de busca e apreensão, que deverá constar expressamente a unidade socioeducativa indicada pela Central de Vagas, a qual deverá o adolescente ser apresentado;
	III – na hipótese de a vaga se referir a internação provisória ou medida socioeducativa de adolescente que esteja em liberdade e em desfavor do qual já exista mandado de busca e apreensão expedido, o magistrado deverá requisitar à autoridade competente seu imediato cumprimento; e
	IV – quando a existência de vaga decorrer da transferência interna ou externa de adolescentes ou da decretação de alteração da medida cautelar ou socioeducativa, deverá o magistrado requisitar ao órgão responsável por sua custódia sua imediata apresentação à unidade socioeducativa apontada pela Central de Vagas.
	Art. 11. Caso o adolescente não seja apresentado à unidade no prazo fixado em ato normativo estadual, a vaga deverá ser disponibilizada pela Central de Vagas para o próximo adolescente da lista de espera.
	Art. 12. A fim de assegurar que a taxa de ocupação das unidades socioeducativas sob sua competência não ultrapasse o percentual de 100% da capacidade, caberá ao magistrado com competência para execução de medidas socioeducativas:
	I – priorizar a apreciação dos pedidos de extinção, substituição ou suspensão de medidas cumpridas em unidades que estejam com ocupação máxima, formulados pela direção das unidades, pela defesa, pelo Ministério Público, pelo adolescente ou por seus pais ou responsável;
	II – reavaliar, mediante designação de audiências concentradas socioeducativas para oitiva da equipe técnica, as medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes:
	a) internados exclusivamente em razão da reiteração em infrações cometidas sem violência ou grave ameaça à pessoa;
	b) gestantes, lactantes, mães ou responsáveis por criança de até doze anos de idade ou por pessoa com deficiência;
	c) com deficiência ou debilitados por motivo de doença grave;
	d) imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de seis anos de idade ou com deficiência;
	III – proceder-se à transferência do adolescente em vaga excedente para outras unidades que não estejam com capacidade de ocupação superior ao limite  projetado do estabelecimento, contanto que em localidade próxima à residência dos seus familiares; e
	IV – adotar outras medidas aptas a reduzir a lotação das unidades socioeducativas.
	Art. 13. A transferência entre unidades socioeducativas será excepcional e devidamente fundamentada no Plano Individual de Atendimento (PIA), podendo ocorrer nas seguintes hipóteses:
	I – gerenciamento de crises ou emergências identificadas pelas equipes da unidade, tais como risco iminente de morte do adolescente ou à sua integridade física, motins e rebeliões, mediante comunicação à autoridade judiciária;
	II – por solicitação do adolescente ou de seus familiares ou responsáveis, em decorrência de mudança de domicílio ou outro motivo relevante, mediante decisão judicial, ouvidos o Ministério Público e a defesa; e
	III – para adequação à capacidade de ocupação da unidade, nos termos do inciso III do artigo anterior, mediante decisão judicial, ouvidos o Ministério Público e a defesa.
	§ 1º A transferência entre unidades não poderá ser utilizada como sanção disciplinar, sempre que possível.
	§ 2º A transferência para fins de gerenciamento de crise ou emergência dar-se-á de forma excepcional e subsidiária, quando todas as tentativas de adesão à medida socioeducativa tiverem sido esgotadas pela gestão do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, e perdurará pelo tempo estritamente necessário à superação da crise ou situação de emergência que a justificou.
	§ 3º Recebida a comunicação sobre transferência realizada na hipótese do inciso I, o juiz intimará o Ministério Público e a defesa para ciência e manifestação.
	§ 4º Em qualquer hipótese, a transferência entre unidades socioeducativas deverá respeitar o percentual de 100% da taxa de ocupação dos estabelecimentos socioeducativos envolvidos.
	Art. 14. O Poder Judiciário envidará esforços para que, no prazo de um ano contado a partir da publicação desta Resolução, todas as unidades federativas disponham de Central de Vagas regulamentada, criada e implantada.
	RECOMENDAÇÃO 119 (28/10/2021)
	CONSIDERANDO a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, que estabelece o direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião (art. 5o, VII), e a Lei no 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial), que trata do combate à discriminação e demais formas de intolerância (arts. 2o e 18);
	CONSIDERANDO as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (Regras de Beijing), de 1985, que dispõem sobre o dever dos Estados de promover o bem-estar de crianças, adolescentes e seus familiares sem quaisquer distinções, dentre elas, de religião (art. 6o), bem como as Regras das Nações Unidas para a Proteção de Jovens Privados de Liberdade (Regras de Havana), de 1990, que dispõem sobre a necessidade de reconhecimento, pelos Estados partes, da garantia de assistência religiosa aos(às) adolescentes e jovens privados(as) e restritos(as) de liberdade, respeitando-se os princípios da pluralidade e diversidade (item 48);
	CONSIDERANDO as Regras de Nelson Mandela – Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos, especialmente aquelas que estabelecem o direito à assistência religiosa e a necessidade de respeito às mais diversas crenças (Regras 2, 65, 66, 92);
	CONSIDERANDO a Lei no 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que versa sobre o dever das entidades que desenvolvem programas de internação de proporcionar assistência religiosa àqueles(as) que desejarem, de acordo com suas crenças, e sobre o direito dos(as) adolescentes à liberdade e assistência religiosa e, também, à abstenção de participar de cultos, se assim desejarem (arts. 94, XII, e 124, XIV);
	CONSIDERANDO a Lei no 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE), que dispõe sobre a proibição de discriminação dos(as) adolescentes em decorrência de sua orientação religiosa e sobre a elaboração de projetos arquitetônicos que prevejam a construção de espaços adequados para práticas religiosas, observada sua inerente diversidade (arts. 35, VIII, e 49);
	CONSIDERANDO a Lei no 7.210/1984 – Lei de Execução Penal, que garante à pessoa privada de liberdade o direito à assistência religiosa (arts. 10, 11, VI, 24 e 41, VII), assegurando que não haverá qualquer distinção de natureza religiosa (art. 3o, parágrafo único), e prevê a competência dos juízes de execução criminal para inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providências para o seu adequado funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidades (art. 66);
	CONSIDERANDO a Lei no 9.982/2000, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades hospitalares públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais civis e militares;
	CONSIDERANDO a Resolução CNJ no 405/2021, que estabelece ao juízo da execução a necessidade de zelar para que seja garantida a assistência religiosa às pessoas migrantes, custodiadas, acusadas, rés, condenadas ou privadas de liberdade, especialmente o respeito a práticas religiosas, inclusive aquelas que envolvam restrições alimentares, acesso a artigos religiosos e regras de vestuário;
	CONSIDERANDO a Resolução no 8/2011, do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que dispõe sobre diretrizes para a assistência religiosa nos estabelecimentos prisionais;
	CONSIDERANDO a deliberação do plenário do CNJ no Ato Normativo no 0007727-05.2021.2.00.0000, na 95ª Sessão Virtual, realizada em 22 de outubro de 2021;

	RESOLVE:
	Art. 1o Recomenda-se aos tribunais, juízes e juízas com competência para a execução criminal e para a execução das medidas socioeducativas a adoção de procedimentos e diretrizes para assegurar à pessoa em privação ou restrição de liberdade, incluída a de natureza cautelar, o exercício dos direitos à assistência e diversidade religiosa em suas mais diversas matrizes e à liberdade de crença, abrangida a possibilidade de abstenção de quaisquer atividades de cunho religioso.
	Parágrafo único. A autoridade judiciária e os Grupos de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e Socioeducativo dos tribunais (GMFs), em cooperação com as secretarias de estado com atribuição para a gestão penitenciária e socioeducativa, devem buscar a harmonização de procedimentos e rotinas administrativas, de modo a contemplar o previsto na presente Recomendação.
	Art. 2o São princípios da assistência e da garantia à diversidade religiosa das pessoas privadas ou restritas de liberdade, sem prejuízo de outros decorrentes do ordenamento jurídico brasileiro:
	I – a dignidade da pessoa humana;
	II – a igualdade de tratamento, salvo quanto às exigências da individualização das penas e das medidas socioeducativas;
	III – a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, vedada qualquer prática de intolerância religiosa ou assédio religioso;
	IV – a laicidade do Estado;
	V – a impessoalidade da administração pública; e
	VI – a convivência familiar e comunitária.
	Art. 3o Recomenda-se que o exercício dos direitos à assistência e diversidade religiosa nos ambientes de privação e restrição de liberdade observe as seguintes diretrizes:
	I – não instrumentalização para fins de disciplina ou de forma a acarretar privilégio a determinadas denominações religiosas e seus(suas) praticantes;
	II – igualdade de condições para todas as pessoas privadas ou restritas de liberdade, inclusive àquelas submetidas a sanção disciplinar;
	III – inclusão das múltiplas matrizes religiosas, excluída qualquer forma de direcionamento ou incidência dos órgãos públicos para restrição ou reorientação das crenças individuais;

	IV – heterogeneidade na oferta e acesso, assegurada a mais ampla representatividade de religiões e crenças, a partir da identificação de pertencimento das pessoas privadas ou restritas de liberdade, bem como o respeito a todas as práticas religiosas, inclusive aquelas que envolvam aspectos e restrições alimentares, conformação de higiene, manejo do próprio corpo, acesso a artigos religiosos específicos, exceto se puderem ser utilizados como arma, e regras de vestuário;
	V – respeito à liberdade para mudar de religião, consciência ou filosofia a qualquer tempo, ou mesmo para não manifestar qualquer tipo de crença, sem que isso acarrete restrição de direitos, constrangimento ou punição, além da possibilidade de participar de quantas confissões religiosas desejar;
	VI – proteção do sigilo e da privacidade de atendimento à pessoa privada ou restrita de liberdade por representantes religiosos de sua crença; e
	VII – complementariedade e integração com as demais assistências garantidas pela Lei de Execução Penal e pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), visando ao fortalecimento da assistência prisional e à garantia de direitos de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em todas as suas dimensões.
	Art. 4o Recomenda-se à autoridade judicial zelar para que a harmonização dos procedimentos e rotinas administrativas considere especialmente:
	I – a indagação, por parte das autoridades administrativas do estabelecimento, se a pessoa privada ou restrita de liberdade, desde o ingresso na unidade prisional ou socioeducativa, deseja manifestar se pratica alguma crença ou religião, se deseja receber assistência religiosa e se possui vínculo com alguma instituição ou representante religioso, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis para a preservação do vínculo;
	II – a garantia de acesso a livros e demais objetos de culto e de instrução religiosa, vedada a imposição de qualquer dogma, crença ou matriz religiosa por meio de obrigatoriedade ou proibição de livros, canais midiáticos e objetos exclusivos;
	III – o oferecimento de assistência religiosa por instituições e representantes cadastrados(as) a pedido dessas entidades ou da pessoa em privação ou restrição de liberdade, admitindo-se recusas excepcionais ao cadastramento solicitado, mediante decisão por escrito e fundamentada, observada a razoabilidade e o respeito às múltiplas matrizes religiosas;
	IV – o ingresso dos(as) representantes religiosos(as) em todos os espaços de permanência das pessoas privadas ou restritas de liberdade deve ser assegurado, desde que em situações normais de segurança, sem que haja constrangimentos nem realização de revista íntima, e aqueles(as) que ocasionarem incidentes de segurança nas unidades poderão ser notificados(as) e ter suspensas suas atividades, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório;
	V – a elaboração de planos e calendários para as ações de assistência e diversidade religiosa por parte das instituições de privação e restrição de liberdade, de modo a estabelecer um planejamento dessas atividades, considerando a complexidade e as peculiaridades do público a ser atingido;
	VI – no caso dos(as) adolescentes privados(as) e restritos(as) de liberdade, que a garantia da assistência e diversidade religiosa seja acompanhada pelas equipes técnicas das unidades socioeducativas e registrada no Plano Individual de Atendimento (PIA), observadas a autonomia e o respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; e
	VII – o fomento à instituição de Comitês Ecumênicos de Assistência Religiosa por parte dos órgãos gestores da administração penitenciária e socioeducativa nos estados e na União, com a finalidade de apoiar a gestão prisional e socioeducativa na elaboração de regulamentos, calendários e fluxos de utilização dos espaços ecumênicos nos estabelecimentos.
	Art. 5o Recomenda-se à autoridade judicial com competência para a execução criminal e para a execução de medidas socioeducativas que, durante as inspeções judiciais, verifique a existência de espaço ecumênico adequado para o exercício da liberdade e diversidade religiosa nas instituições de privação e restrição de liberdade, bem como de local próprio para a guarda de objetos, itens e instrumentos utilizados em rituais e celebrações de cada segmento religioso.
	§ 1o Para os fins da presente Recomendação, entende-se por espaço ecumênico adequado aquele que, além de dispor dos requisitos básicos de salubridade, é isento de objetos, arquitetura, desenhos ou outras características que especifiquem determinada religião, exceto no momento do culto.
	§ 2o O espaço de assistência religiosa deve ser acessível às manifestações das diversas religiões, crenças e filosofias, vedando-se práticas proselitistas e preconceituosas.
	§ 3o As práticas e manifestações públicas e coletivas de cunho religioso devem ser realizadas em espaços adequados e, apenas em caráter excepcional e de maneira individualizada, em alas, celas ou alojamentos.
	§ 4o Os GMFs envidarão esforços juntos às secretarias de estado com atribuição para a gestão penitenciária e socioeducativas para que espaços ecumênicos referidos sejam implantados pelo Poder Executivo nas instituições de privação e restrição de liberdade.
	Art. 6o Recomenda-se que eventuais doações provenientes de instituições religiosas sejam destinadas aos espaços ecumênicos das unidades, evitando-se sua utilização para a construção de espaços de assistência voltados a religiões determinadas ou à distribuição de benefícios e bens exclusivos para seguidores(as) de determinado credo, vedada a comercialização de itens religiosos nos estabelecimentos.
	Art. 7o Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação.
	Ministro LUIZ FUX
	RECOMENDAÇÃO 117 (27/10/2021)
	INSTRUÇÃO NORMATIVA 35 (22/06/2015)
	regulamentado pela Instrução Normativa nº 25, de 24 de julho de 2009 e a Resolução CNJ nº 192, de 8 de maio de 2014,

	R E S O L V E:
	Art. 1º A participação de servidores em ações de Educação Corporativa no âmbito do CNJ fica regulamentada por esta Instrução Normativa.
	Seção I Das Disposições Gerais
	Art. 2º As ações de Educação Corporativa de que trata esta Instrução Normativa compõem as Ações de Capacitação Continuada previstas pela Portaria Conjunta nº 3/2007 e pelo Programa de Educação Corporativa, regulamentado pela Instrução Normativa nº 25/2009 e correspondem à formação e aperfeiçoamento, regulamentados pela Resolução CNJ Nº 192/2014.
	Art. 3º São consideradas ações de Educação Corporativa as ações de treinamento e desenvolvimento de curta duração e de caráter contínuo realizadas para fortalecer ou instalar competências necessárias ao melhor desempenho dos cargos ou das funções, buscando a excelência dos serviços prestados pelo servidor.
	Art. 4º As ações de educação corporativa dividem-se em:
	I – eventos internos: promovidos pelo CNJ e planejados para atender às demandas de educação corporativa do Conselho;
	II – eventos externos: totalmente promovidos e organizados por outra instituição que não o CNJ, com inscrição, em geral, aberta ao público;
	III – eventos externos de cooperação: promovidos por instituições públicas a título de cooperação, mediante acordos e convênios;
	IV – palestras: oferecidas pelo CNJ, com o objetivo de gerar reflexão, debate e/ou discussão a respeito de temas relevantes.
	Art. 5º Podem participar das ações de educação corporativa o servidor ocupante de cargo efetivo, o requisitado, o cedido ao CNJ ou em exercício provisório e o que ocupe exclusivamente cargo em comissão, mediante indicação do titular da unidade solicitante.
	Art. 6º A participação de servidor em ação de educação corporativa fica sujeita ao cumprimento das seguintes exigências:
	I – justificativa da necessidade do evento;
	II – vinculação do tema do evento às áreas de interesse, definidas no Programa Permanente de Educação Corporativa – PEC.

	III – correlação do evento com as atribuições do cargo efetivo ou com as atividades desempenhadas pelo servidor quando no exercício de função comissionada ou cargo em comissão, e com as atividades desenvolvidas na sua unidade de lotação;
	IV – contribuição do evento para a melhoria do desempenho funcional e da qualidade dos serviços prestados;
	V – disponibilidade financeiro-orçamentária; e
	VI – existência de vagas.
	Art. 7° Será computada como hora trabalhada a frequência em eventos presenciais de capacitação oferecidos pelo Conselho.
	§ 1º As ações de formação e aperfeiçoamento deverão ser oferecidas, preferencialmente, durante a jornada de trabalho do servidor.
	§ 2º Caso a ação de formação e aperfeiçoamento tenha carga horária inferior à jornada diária, o servidor deverá cumprir as horas faltantes, na forma a ser acordada com a chefia imediata.
	§ 3º As horas da ação de formação e aperfeiçoamento que excederem a jornada diária não serão compensadas nem computadas como horas extraordinárias.
	Art. 8º As ações de educação corporativa poderão ser realizadas a distância, observada a especificidade da ação formativa.
	§ 1º Os servidores inscritos em ações de educação a distância oferecidas pelo Conselho podem dedicar até 1 (uma) hora diária de trabalho para participação nas atividades de interesse da administração.
	§ 2º As horas de estudo realizadas pelo servidor fora das dependências do Conselho, na metodologia a distância, não serão computadas como horas trabalhadas.
	Art. 9º É vedada a inscrição em ações de treinamento de servidor que, no período de realização do evento, estiver:
	I – em gozo de férias;
	II – inscrito em outro evento cujo período e turno sejam coincidentes em pelo menos um dia, ressalvados os cursos na modalidade a distância;
	III – usufruindo licença:
	a) por motivo de doença em pessoa da família;
	b) por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
	c) para o serviço militar;
	d) para atividade política;
	e) para capacitação;
	f) para tratar de interesses particulares;
	g) para desempenho de mandato classista;
	h) à gestante, à adotante ou paternidade;
	i) para tratamento da própria saúde;
	IV – usufruindo de afastamento:
	a) decorrente de cessão, para servir a outro órgão ou entidade;
	b) para exercício de mandato eletivo;
	c) para estudo ou missão no exterior;
	d) para participação em programa de pós-graduação.
	§ 1º Cabe ao servidor conciliar os períodos de gozo de férias, assim como as demais ausências, licenças ou afastamentos mencionados nos incisos I a IV deste artigo, com o período de realização do curso, para evitar a superposição de dias.
	§ 2º A área de gestão de pessoas poderá, excepcionalmente, autorizar a participação de servidores, em gozo de férias, em ações de educação corporativa na modalidade a distância.
	Seção II Dos Eventos Internos
	Art. 10. Os eventos internos serão previamente autorizados pelo Diretor-Geral.
	Parágrafo único. A competência para autorizar a participação dos servidores em eventos internos é do titular da Unidade.
	Art. 11. A área de Gestão de Pessoas é responsável pelo planejamento, organização e acompanhamento dos eventos internos do CNJ.
	Parágrafo único. Os eventos internos são planejados com base na definição das necessidades de treinamento e desenvolvimento e nas competências das unidades organizacionais do Conselho, ou a partir de demandas identificadas pela área de Gestão de Pessoas.
	Art. 12. No caso de realização de eventos internos em parceria com a unidade diretamente interessada, esta deverá elaborar e encaminhar à área de Gestão de Pessoas projeto básico do curso, do qual devem constar justificativa, objetivos, conteúdo, metodologia, indicação dos participantes, período e carga horária, e, no mínimo, uma proposta de entidade (pessoa física ou jurídica) apta a atender os requisitos do evento.
	Art. 13. Os eventos internos podem ser ministrados por meio de instrutoria voluntária, de instrutoria interna ou de contratação de pessoas físicas ou jurídicas, na forma da lei.
	Art. 14. O número de vagas em eventos internos será distribuído, proporcionalmente, às unidades do Conselho consideradas público-alvo do curso.
	§ 1º Consideram-se público-alvo aquelas unidades cujas atribuições, definidas no Manual de Organização do CNJ, guardam correlação direta com o conteúdo programático do evento.
	§ 2º Havendo vagas remanescentes, poderão ser aceitas inscrições de servidores lotados em outras unidades do Conselho.
	§ 3º Podem ser oferecidas vagas em eventos internos para servidores de outros órgãos do Poder Judiciário ou para aqueles com os quais o CNJ tenha firmado instrumento de cooperação, hipótese em que os servidores participantes deverão observar o disposto nos artigos 16 e 17.
	Art. 15. A participação de servidor em evento interno fica sujeita às seguintes exigências, além das previstas no artigo 6º:
	I – encaminhamento à área de Gestão de Pessoas, pela unidade interessada, do formulário Pedido de Inscrição em Evento Interno e do Termo de Compromisso, via sistema eletrônico, preenchidos e assinados, até a data divulgada, sob pena de indeferimento prévio do pedido;
	II – confirmação, por parte da área de Gestão de Pessoas, da participação do servidor no evento. Parágrafo único. Nos casos em que o servidor estiver impedido de acessar o sistema eletrônico, os documentos constantes do inciso I poderão ser entregues fisicamente à área de Gestão de Pessoas.
	Art. 16. O servidor que participar de evento interno assume o compromisso de:
	I – comparecer às aulas no horário determinado, sendo permitido atraso de, no máximo, 30 minutos;
	II – permanecer até o término da aula, sendo permitida, excepcionalmente, a saída nos últimos 30 minutos;
	III – obter a frequência mínima de 80% (oitenta por cento) no evento; e
	IV – preencher e entregar à área de Gestão de Pessoas o formulário de Avaliação de Evento Interno via sistema eletrônico, salvo nos casos em que o servidor estiver impedido de acessar o sistema, caso em que poderá entregá-lo fisicamente;
	Parágrafo único. Tanto a chegada tardia quanto a saída antecipada que excederem a tolerância a que se referem os incisos I e II são consideradas meia-falta, sendo descontado, para fins de aferição da frequência mínima fixada no inciso III, 50% da carga horária diária do curso para cada ocorrência, salvo em caso de justificativa, acompanhada de documento comprobatório, aceita pela unidade de Gestão de Pessoas.
	Art. 17. A emissão de certificado ou declaração de participação em evento interno está condicionada à frequência mínima prevista no inciso III do artigo 16.
	Parágrafo único. Não receberá certificado ou declaração de participação em evento interno o servidor que não obtiver a frequência mínima de participação exigida no evento, ainda que sua ausência tenha sido justificada.
	Seção III Dos Eventos Externos
	Art. 18. Compete ao Diretor-Geral do CNJ autorizar a participação de servidor em evento externo.
	Art. 18. Compete ao Diretor-Geral do CNJ autorizar previamente a participação de servidor em evento externo (Redação dada pela Instrução Normativa nº 56, de 20.12.2019).
	§ 1º No caso de a empresa promotora do evento não aceitar Nota de Empenho, poderá o Diretor-Geral, em caráter excepcional, após análise da área de Gestão de Pessoas sobre a necessidade e excepcionalidade do caso, autorizar a participação de servidor, custeado com recursos próprios do interessado, mediante reembolso ulterior ao pagamento da inscrição realizada condicionada à apresentação da Nota Fiscal da Empresa promotora do evento e certificado ou declaração de conclusão do curso.
	§1° O Diretor-Geral, em caráter excepcional, após manifestação favorável da área de gestão de pessoas quanto ao preenchimento dos requisitos previstos nesta Instrução Normativa, poderá autorizar que o servidor efetue o pagamento de sua inscrição no evento com recursos próprios, com posterior ressarcimento da despesa comprovadamente realizada, observado o disposto nos artigos 22 e 29 desta norma (Redação dada pela Instrução Normativa nº 56, de 20.12.2019).
	§ 2º O servidor que participar de evento externo sem prévia autorização do Diretor-Geral não terá direito ao reembolso da despesa referente a essa participação.
	Art. 19. A participação de servidor em evento externo fica sujeita ao cumprimento das seguintes exigências, além das previstas no artigo 6º:
	I – não-previsão de realização de evento interno com o mesmo conteúdo programático constante da Programação Anual de ações de Educação Corporativa;
	II – não-participação do servidor, nos últimos seis meses, em ação de treinamento e desenvolvimento custeada pelo CNJ com o mesmo conteúdo programático;
	II – atendimento, por parte do servidor, dos pré-requisitos definidos pela entidade promotora do evento;
	IV – regularidade fiscal e trabalhista da entidade promotora;
	V – compatibilidade do valor da hora-aula do evento solicitado com a média dos valores praticados no mercado; e
	VI – entrega do formulário Pedido de Participação em Evento Externo e do Termo de Compromisso, preenchidos e assinados, pela unidade interessada, com antecedência mínima de 12 (doze) dias úteis do início do evento.
	VI – entrega do formulário Solicitação de Participação em Evento Externo e do Termo de Compromisso, preenchidos e assinados, pela unidade interessada, acompanhados do conteúdo programático ou dos temas a serem abordados no evento, com antecedência mínima de 25 (vinte e cinco) dias úteis do início do evento, para cursos realizados no Distrito Federal, e 45 (quarenta e cinco) dias úteis para cursos realizados em outra Unidade da Federação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	§ 1º Excepcionalmente ao previsto no inciso V, poderá ser autorizada a participação de servidor em ação de capacitação, desde que devidamente justificado, mediante análise da área de Gestão de Pessoas e autorização do Diretor-Geral.
	§ 2º O prazo a que se refere o Inciso VI será contado a partir do encaminhamento dos documentos via sistema eletrônico.
	Art. 20. O não cumprimento das exigências dispostas no artigo 19 implica indeferimento prévio do pedido, pela área de Gestão de Pessoas.
	Art. 20. O não-cumprimento das exigências dispostas nos artigos 19 e 21-A, conforme o caso, implica indeferimento prévio do pedido, pela área de Gestão de Pessoas. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	Art. 21. A participação de servidor em evento externo a realizar-se em outra Unidade da Federação fica sujeita à inexistência de oferta de evento com similar conteúdo programático, no próprio Conselho ou no Distrito Federal, no prazo de 6 (seis) meses, salvo quando a necessidade da unidade solicitante for caracterizada como urgente, ou restar comprovada a conveniência e a oportunidade da participação no evento durante o período solicitado.
	Parágrafo único. Entende-se como necessidade urgente aquela que, não atendida de imediato, implique prejuízo ao serviço, desde que devidamente justificada pela unidade solicitante. Art. 21-A. As ações de capacitação realizadas fora do país ficam sujeitas ao cumprimento das seguintes exigências, além das previstas no artigo 6º, incisos de II a VI: (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	I – não haver previsão de realização de evento similar em território nacional ou na modalidade a distância com o mesmo conteúdo programático da capacitação pretendida, no prazo de 6 (seis) meses, observada a parte final do artigo 21; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	II – não constar participação do servidor, nos últimos seis meses, em ação de treinamento e desenvolvimento custeada pelo CNJ com o mesmo conteúdo programático da capacitação pretendida; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	III – encaminhar à área de gestão de pessoas, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do início do evento, solicitação por meio de Projeto de Participação em Evento Internacional, que deverá conter: (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	a) descrição do objeto; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	b) motivação/justificativa da participação; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	c) objetivo a ser alcançado por meio da participação no evento; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	d) benefícios diretos e indiretos que resultarão da participação do servidor no evento; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	e) conexão entre a participação no evento e o planejamento estratégico do Conselho, que devem ser harmônicos; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	f) indicação, comprovada e justificada, da necessidade de participação no evento; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	g) elaboração de projeto de intervenção institucional a ser validado pela Secretaria de Gestão de Pessoas e pelo Departamento de Gestão Estratégica. (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	h) local e horário de realização do evento; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	i) identificação dos resultados esperados; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	j) programação de realização do evento; (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020) k) previsão da estimativa quanto aos valores de deslocamentos do participante. (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	Parágrafo único. A solicitação de participação em evento fora do país de servidor requisitado, cedido ao CNJ, em exercício provisório ou que ocupe exclusivamente cargo em comissão, além de observar o disposto neste artigo, deverá ser previamente autorizada pela Diretoria-Geral, e ficará limitada ao custeio de até 50 % (cinquenta por cento) das despesas totais com o evento. (Incluído pela Instrução Normativa nº 63, de 13.4.2020)
	Art. 22. O servidor que participar de evento externo assume o compromisso de encaminhar à área de Gestão de Pessoas, via sistema eletrônico, até o quinto dia útil após o encerramento, os seguintes documentos:
	I - cópia do certificado ou declaração de participação no evento; e
	II - Formulário de Avaliação de Evento Externo.
	§ 1º Nos casos em que o servidor estiver impedido de acessar o sistema eletrônico, os documentos exigidos nos incisos I e II deste artigo, poderão ser entregues fisicamente.
	§ 2º Na hipótese do § 1º, a cópia do certificado ou da declaração de participação deverão estar autenticados, podendo essa autenticação ser feita pela área de Gestão de Pessoas à vista do original e o Formulário de Avaliação de Evento Externo, devidamente preenchido e assinado.
	Seção IV Dos Eventos Externos De Cooperação
	Art. 23. Compete ao Diretor-Geral do CNJ autorizar a participação de servidor em evento externo de cooperação.
	Art. 24. Aplica-se para os eventos externos de cooperação o disposto nos artigos 14, caput, §§1º e 2º e 15 desta Instrução Normativa.
	Art. 25. O servidor que participar de evento externo de cooperação assume o compromisso de: I – comparecer às aulas no horário determinado;
	II – obter a frequência mínima estipulada pelo órgão promotor do evento;
	III – preencher e entregar à área de Gestão de Pessoas o formulário de Avaliação de Evento Externo de Cooperação via sistema eletrônico, salvo nos casos em que o servidor estiver impedido de acessar o sistema, caso em que poderá entregá-lo fisicamente;
	IV – cumprir as exigências das instituições promotoras dos eventos, assumidos por meio de assinatura em termo de compromisso próprio;
	Seção V Das Avaliações das Ações de Educação corporativa
	Art. 26. As ações de educação corporativa serão avaliadas, sempre que possível, em quatro dimensões: reação, aprendizagem, aplicação e resultado.
	§ 1º A avaliação de reação tem como objetivo diagnosticar as impressões dos servidores sobre as ações formativas com relação a conteúdo, instrutores, recursos educacionais, ambiente, instalações e outros e deverá ser respondida pelos participantes em formulário próprio e, em se tratando de evento interno, também pelo(s) respectivo(s) instrutor(es).
	§ 2º A avaliação de aprendizagem tem como objetivo examinar se os servidores absorveram os conhecimentos e aperfeiçoaram as habilidades e as atitudes.
	§ 3º A avaliação de aplicação tem como objetivo identificar se os servidores estão utilizando na atividade laboral os conhecimentos, as habilidades e as atitudes decorrentes da ação formativa.
	§ 4º A avaliação de resultado tem como objetivo analisar se a ação formativa contribuiu para o alcance da estratégia.
	Seção VI Das Disposições Finais
	Art. 27. A desistência de servidor inscrito em ações de Educação Corporativa, ou a substituição de 1 (um) ou mais participantes, deve ser comunicada, por escrito, pela unidade solicitante e será acatada pela área de Gestão de Pessoas, desde que observados os seguintes prazos:
	I – no caso de evento interno: até 2 (dois) dias úteis antes do início do evento;
	II – no caso de evento externo: até 5 (cinco) dias úteis antes do início do evento.
	Art. 28. O não comparecimento do servidor, em decorrência de mudança na programação inicial do curso, ocorrida após a inscrição dos participantes, não será considerado falta, exceto se a alteração tiver sido comunicada antes do início da ação de educação corporativa e, ciente da nova programação, tiver o servidor confirmado sua participação.
	Art. 29. O servidor deverá ressarcir o valor relativo à sua participação, calculado na razão de 100% (cem por cento) do valor per capita, nos seguintes casos:
	I – não obtenção da frequência mínima, por motivo de falta não justificada;
	II – desistência injustificada;
	III – reprovação por não obter nota mínima necessária para aprovação no curso;
	IV – não cumprimento ao disposto no artigo 27, incisos I e II;
	IV – não cumprimento ao disposto nos artigos 22 e 27, incisos I e II; (Redação dada pela Instrução Normativa nº 56, de 20.12.2019)
	§1º O ressarcimento será realizado na forma dos artigos 46 e 47 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
	§ 2° Além das hipóteses previstas no caput, também deverá ser ressarcido o valor recebido a título de reembolso de que trata o § 1° do artigo 18, quando houver o cancelamento do curso ou a perda de vínculo com a Administração antes da data do evento. (Incluído pela Instrução Normativa nº 56, de 20.12.2019)
	Art. 30. O servidor fica liberado do ressarcimento previsto no artigo 29, no caso de falta ou desistência justificada.
	Parágrafo único. Considera-se falta ou desistência justificada as licenças ou afastamentos previstos nos artigos 81, I; 97, III, “b”; 202; 207; 208; 210 e 211 da Lei nº 8.112, de 1990, devidamente comprovadas, e as ausências por necessidade de serviço, justificadas, por escrito, pela chefia imediata e acatada pela área de Gestão de Pessoas.
	Art. 31. O servidor deverá atuar, após o término do evento, como agente multiplicador dos conhecimentos adquiridos, junto aos outros servidores da unidade.
	Art. 32. A participação de servidor em ações de educação corporativa de que trata esta Instrução Normativa não assegura, por si só, a percepção do Adicional de Qualificação, sendo necessário, para esse fim, que sejam atendidos os critérios definidos nos normativos próprios e nos incisos II e III do art. 6º.
	Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral.
	Art. 34. Fica revogada a Instrução Normativa n. 21, de 5 de setembro de 2013.
	Art. 35. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
	Rui Moreira de Oliveira

